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CONFERÊNCIA NACIONAL DA EDUCAÇÃO BÁSICA
INTRODUÇÃO

O Ministério de Educação, nos últimos três anos, vem construindo uma 

concepção educacional tendo em vista a articulação dos níveis e modalidades de 

ensino, com suas etapas bem definidas, dentro de um contexto que se propõe a 

qualificar a educação como direito social, promovendo em parceria com os Sistemas 

de Ensino e com os movimentos sociais organizados, a democratização da gestão, 

do acesso e a garantia da permanência de crianças, jovens e aduítos nas 

instituições de ensino brasileiras. Esta missão implica no enfrentamento a, pelo 

menos, três grandes desafios;

• Promover a construção de um Sistema Nacional Articulado de 

Educação, responsável pela institucionalização de um trabaiho unificado e 

permanente do Estado e da Sociedade no sentido da garantia do direito à 

educação.

• Traduzir, no conjunto das ações do Ministério, políticas educacionais 

que garantam a democratização da gestão e a qualidade social da educação 

básica.

• Estabelecer programas e ações tendo em vista a qualificação do 

processo de ensino e aprendizagem

• Proporcionar as condições para a definição de políticas educacionais 

que promovam a inclusão social, de forma articulada, entre os Sistemas de 

Ensino

Fica cada vez mais evidenciada a necessidade de se colocar a educação no 

centro das atenções do processo de desenvolvimento econômico, atuando como 

instrumento balizador para o desenvolvimento sociai do país.

O esforço desenvolvido pela Câmara dos Deputados, por meio de sua 

Comissão de Educação e Cultura, realizando uma Conferência Nacional de 

Educação em 2005; as Metas do Milênio na perspectiva de se ter uma educação



para todos: os programas e políticas educacionais, induzidos pelo Ministério, em 

debate na sociedade: a Conferência Nacional de Educação Profissional, os objetivos 

e metas estabelecidos, desde 2001, pelo Plano Nacional de Educação; a riqueza 

dos encontros educacionais específicos, a exemplo dos ENEJAS, dos Seminários 

para debater CURRÍCULO e do 1° Simpósio Nacional da Educação Básica, são 

fatos que precisam ser referenciados num amplo debate nacional, precedido de 

fóruns regionais, promovido pelo Ministério da Educação.

O debate nacional sobre Educação Básica, envolvendo a Sociedade civil, 

sob a responsabilidade do MEC, deve se pautar pelos seguintes objetivos: firmar um 

Pacto Nacional pela Valorização da Educação que mobilize os segmentos sociais 

para um amplo debate educacional numa perspectiva inclusiva e de 

desenvolvimento social; definir parâmetros para um Sistema Educacional que 

promova, de forma articulada, em todo o país, o regime de colaboração e o controle 
social da educação, criar uma pauta social geradora de referências para um projeto 

de educação e de parâmetros para a ação programática do Estado no setor e 

constituir a Educação como eixo central de um projeto de nação. A consecução 

desses objetivos, certamente, dependerá de uma ampla parceria para o 

estabeíecimento de compromissos mútuos, num processo que culminará com uma 

Conferência Nacional da Educação Básica, necessidade expressada pela grande 

maioria das entidades representativas do setor educacional do nosso país.

PROCESSO QUALIFICADO

Para garantir a qualidade do debate num processo democrático, é 

fundamental observar a relação federativa e contemplar o envolvimento de 

segmentos sociais, numa visão mais ampla, que vá além das especificidades 

educacionais. Portanto, é necessário que etapas sejam vivenciadas por meio da 

realização de Conferências Estaduais, culminando com a Conferência Nacional da 

Educação Básica a ser realizada em Brasília - DF Todo esse processo, sendo 

monitorado e coordenado por comissões que envolvam: Órgãos do Governo 

Federal, Representação Parlamentar, Dirigentes e Gestores Educacionais (estaduais 

e municipais), Representação Sindical, Representação Acadêmica, Setores do 

Campo Empresarial e Representação dos Movimentos Sociais.



ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO

• A Conferência Nacional da Educação Básica tem nas suas bases, 
estrutural e organizacional, a realização das Conferências Estaduais.

• As normas regimentais da Conferência Nacional de Educação 
nortearão a organização das Conferências Estaduais, preservando-se as 
especificidades locais.

• Comissões de Trabalho deverão ser constituídas no MEC, que ficarão 
responsáveis pela elaboração de propostas referentes a: Eixos Temáticos, 
Critérios de Participação e Metodologia de Trabalho, que serão analisadas 
por uma Comissão de Organização, com a participação de outros atores 
sociais.

• Participarão da Conferência Nacional da Educação Básica, além de 
convidados nacionais e internacionais, delegados eleitos nas Conferências 
Estaduais, segundo critérios estabelecidos pela Comissão Nacional de 
Organização,

• Documento referência sobre os eixos temáticos deverá ser elaborado 
para a discussão nas Conferências Estaduais.

CARÁTER E MÉTODO PROCESSUAL
• As Conferências Estaduais de Educação analisarão os eixos temáticos 
propostos pela Comissão Nacional de Organização e deliberarão conteúdos 
que serão organizados em um relatório Geral a ser debatido na Conferência 
Nacional.

• A Comissão de Organização da Conferência Nacional providenciará, 
até o final do mês de agosto, o material a ser analisado pelas Conferências 
Estaduais.

• As Conferências Estaduais e do Distrito Federal deverão acontecer até
o final do mês de novembro de 2007.



• As deliberações das Conferências Estaduais deverão chegar ao 

conhecimento da Organização da Conferência Nacional, até o final do mês 

de dezembro de 2007.

• A Conferência Nacional da Educação Básica será realizada até o final 

do mês de abril/07, cujos delegados e convidados aprovarão propostas que 

comporão um relatório final, referência prioritária na definição das políticas e 

programas a serem desenvolvidos peio Ministério de Educação.

COMPOSIÇÃO DA CONFERÊNCIA NACIONAL

• O quantitativo de delegados a ser eleito nos estados, observará, para 

efeito de cálculo, o critério populacional. Cada estado terá um coeficiente de 

distribuição, que será aplicado observando a representação minima de 13 

delegados.

• O total de delegados à Conferência Nacional da Educação Básica terá 

a seguinte composição:

Gestores do MEC: representantes das Secretarias e 

Autarquias;

Gestores Estaduais: representantes das Secretarias Estaduais 

de Educação (Dirigentes e Técnicos):

Gestores Municipais: representantes das Secretarias 

Municipais de Educação (Dirigentes e Técnicos);

Gestores Privados: representantes dos Estabelecimentos de 

Ensino privado;

Trabalhadores da Educação Básica Pública, representantes da 

CNTE nos Estados;

Trabalhadores da Educação Básica Privada, representantes da 

CONTEE nos Estados,

Estudantes: representantes da UBES nos Estados;



Pais: representantes das Associações dos Pais de Alunos nos 

Estados:

Conselhos Estaduais e Municipais de Educação: 

Representantes do FNCEE e UNCME nos Estados.

Representantes do ministério Público nos Estados;

Representantes das comissões de Educação das Assembléias 

Legislativas;

Representantes dos Tribunais de Contas nos Estados;

Convidados: Representantes dos Setores sociais organizados.

Agências Internacionais (UNICEF, UNESCO, Banco Mundial, 

etc.)

Obs: As representações acima comporão o total de delegados, conforme 

percentuais a serem discutidos na Comissão de Organização.

• A Coordenação Nacional da Conferência convidará setores Sociais, 

para compor a delegação da Conferência, contemplando: Legislativos 

(Comissões de Educação em âmbito nacional); Ministério Público: Judiciário; 

Tribunal de Contas; Órgãos do Governo Federal, externos ao MEC; Centrais 

Sindicais e Entidades Nacionais vinculadas a educação e demais 

Organizações Sociais, num percentual de 10% do total de Delegados.

TEMA CENTRAL E EIXOS TEMÁTICOS

• TEMA CENTRAL: Construção do Sistema Nacional Articulado de 

Educação

• EIXOS TEMÁTICOS;

l - Os Desafios da Construção de um Sistema Nacional Articulado de 

Educação;

II - Democratização da Gestão e Qualidade Social da Educação;



II! ~ Construção do Regime de Colaboração entre os Sistemas de 
Ensino, tendo como um dos instrumentos o Financiamento da 
Educação;

IV - Inclusão e Diversidade na Educação Básica;

V - Formação e Valorização Profissional

• DESDOBRAMENTO DOS EIXOS TEMÁTICOS EM COLÓQU1OS:

1 - Os Desafios da 

Construção de um 

Sistema Nacional 
Articulado de 

Educação.

* 0 PDE e as Ações Articuladas

* A Contribuição da Educação _a Distância no Fortalecimento dos

Sistemas de Ensino t

* 0 PNE na perspectiva dos Pianos Estaduais e Municipais de 

Educação

* Sistema Nacional de Avaliação

* Educação Para Todos ao Longo da Vida

* Função Social da Escola

* 0 Setor Privado da Educação na Construção do Sistema 

Nacional

íi- 
Democratização da 

Gestão e 

Qualidade Social 
da Educação

* 0 Papel das TICs na Educação e a Inclusão Digital ~

* Transversalidade da Educação Especial na Educação Básica

* Gestão Democrática das Escolas e dos Sistemas de Ensino: 

relação entre sujeitos e as instâncias de participação

* As Tecnologias e Conteúdos Muítímídiãticos na Educação Básica

* Educação Infantil em Novas perspectivas

* Ensino Médio Integrado e Educação Profissional

* Ensino Fundamental de Nove Anos

* Educação de Jovens e Adultos 1

* Currículo, Tempo e Espaço _—-z

* Leitura ~ promoção e formação de mediadores



III - Construção do Regime 

de Colaboração entre os 

Sistemas de Ensino, tendo 

como um dos instrumentos 

o Financiamento da 

Educação,

* Gestão e Financiamento de Políticas Educacionais num 

Regime de Colaboração

* FUNDEB e Desenvolvimento dos Sistemas de Ensino

* Transferência de Recursos: Gestão e Compromisso

* A Vinculação dos Recursos e a Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação

IV - Inclusão e Diversidade * Educação Ambienta! e Desenvolvimento Sustentável

na Educação Básica. * Contextualização Curricular a partir da Diversidade

aoQi

Regional

* Educação Indígena

* Educação e Afrodescendéncia 11

* Educação no Campo

* Educação de Pessoas com Deficiências e Altas 

Habilidades Super Dotadas

* Ampliação do Tempo Escolar

* Educação e Diversidade Sexual

* Construção da Cultura da Paz no contexto da Escola

V - Formação e Valorização 
Profissional

* Formação Inicial e Continuada de Professores

* Avaliação Docente como Instrumento de Valorização

* Funcionários de Escola: Formação e Identidade 

Profissional

* Valorização: Piso Salarial Profissional e

Desenvolvimento na Carreira

^Educação a Distância^ Formação de Professores



“CONFERÊNCIA NACIONAL DA EDUCAÇÃO BÁSICA”

DOCUMENTO REFERÊNCIA

INTRODUÇÃO

Historicamente, no Brasil, inúmeros movimentos sócio-políticos 
contribuíram para a construção de uma concepção ampla de educação, que 
incorporasse a articulação entre os níveis e modalidades de ensino, bem como 
os processos educativos ocorridos fora do ambiente escolar, nos diversos 
momentos da prática social.

Tais movimentos têm sua trajetória fortemente marcada pelo manifesto 
dos pioneiros da educação, passando por várias reformas educacionais. Mas 
essa concepção esteve presente, sobretudo, nas conferências brasileiras de 
educação1, nos congressos nacionais de educação2 e, ainda, nas conferências 
nacionais de educação e cultura promovidas pela Câmara dos Deputados e 
nas conferências e encontros realizados pelo MECJ.

Em que pese a importância política desses movimentos, o Estado 
Nacional ainda carece da firme adesão da sociedade civil e política na 
concepção, organização e implementação de uma Conferência Nacional de 
Educação.

Por isso, se precedida de conferências estaduais com ampla 
participação, essa dinâmica político-pedagógica poderá efetivamente contribuir 
para a rediscussão das políticas educacionais, programas e ações 
governamentais, a fim de consolidar a educação como direito social, a 
democratização da gestão, o acesso e a garantia da permanência de crianças, 
jovens e adultos nas instituições de ensino brasileiras e o respeito à

Na década de 1980 foram realizadas seis Conferências Brasileiras de Educação (CBE) sendo: I 
CBE, 1980 - São Paulo: II CBE, 1982 - Belo Horizonte; III CBE, 1984 - Niterói: IV CBE, 1986 - Goiânia; 
VCBE, 1988- Brasília e VI CBE, 1991 - São Paulo.

Foram realizados cinco congressos Nacionais de Educação (Coneds) sendo: I Coned, Belo 
Horizonte, 1996; II Coned, Belo Horizionte, 1997, lll Coned Porto Alegre 1999, IV Coned, São Paulo, 
2003 e V Coned, Recife. 2004.

O esforço desenvolvido pela Câmara dos Deputados, por meio de sua Comissão de Educação e 
Cultura, realizando cinco Conferências Nacionais de Educação (2000-2005): as Metas do Milênio na 
perspectiva de se ter uma educação para todos, os programas e políticas educacionais, induzidos pelo 
Ministério, em debate na sociedade; a Conferência Nacional de Educação Profissional, os objetivos e 
metas estabelecidos, desde 2001, pelo Plano Nacional de Educação, a riqueza dos encontros 
educacionais específicos, a exemplo dos ENEJAS, dos Seminários para debater curricuio e do 1° 
Simpósio Nacional da Educação Básica são fatos que precisam ser referenciados como se deu o amplo 
debate nacional, precedido de fóruns regionais, promovidos pelo Ministério da Educação.



diversidade. O que implica o enfrentamento de, pelo menos, quatro grandes 
desafios:

• Promover a construção de um Sistema Nacional de Educação, 
responsáveí pela institucionalização de uma orientação política comum e de um 
trabalho permanente do Estado e da Sociedade na garantia do direito à 
educação;
• Indicar, para o conjunto das políticas educacionais de forma articulada 
entre os sistemas de ensino, a garantia da democratização da gestão e da 
qualidade social da educação básica, assim como as condições adequadas e 
necessárias para o trabalho dos docentes e funcionários;

• Definir parâmetros e diretrizes para a qualificação do professor e o 
direito do aluno à formação integral com qualidade;

• Propiciar condições para a definição de políticas educacionais que 
promovam a inclusão social e o respeito à diversidade de forma articulada 
entre os sistemas de ensino.

O debate nacional sobre educação básica, envolvendo a sociedade 
política e civií, deve se orientar para uma Mobilização Nacional pela Qualidade 
e Valorização da Educação Básica, por meio da definição de referências e 
concepções fundamentais em tomo de um projeto de Estado para a educação 
nacional. Deve-se promover a mobilização dos diferentes segmentos sociais 
visando a um amplo debate sobre os limites à consolidação de uma efetiva 
educação democrática e as potencialidades da educação nacional, bem como 
sobre as proposições pedagógicas e políticas capazes de fazer avançar o 
panorama educacional brasileiro. Nessa agenda, aiguns pontos podem surgir 
como imprescindíveis, tais como: a educação numa perspectiva inclusiva e de 
qualidade, ao longo da vida, que garanta a diversidade cultural; a gestão 
democrática e o desenvolvimento social; a organização do Sistema Nacional de 
Educação que promova, de forma articulada, em todo o País, o regime de 
colaboração, o financiamento e o controle social da educação; a formação e 
valorização dos trabalhadores da educação.

Visando a essa Mobilização Social em prol da educação nacional é que 
se propõe a realização da Conferência Nacional da Educação Básica - 
demanda histórica da sociedade civil organizada, especialmente das entidades 
representativas do setor educacional - numa perspectiva capaz de superar as 
especificidades educacionais, incluindo as atuais reivindicações da sociedade 
civil organizada.

TEMA CENTRAL E EIXOS TEMÁTICOS

Para garantir uma base comum às Conferências Estaduais e Nacional 
foi definido como tema central a Construção do Sistema Nacional de Educação. 
Articulados ao tema central, foram propostos cinco eixos temáticos para nortear 
as referidas conferências:
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!. Desafios da Construção de um Sistema Nacional Articulado de 
Educação;

li. Democratização da Gestão e Qualidade Social da Educação;
III. Construção do Regime de Colaboração entre os Sistemas de 

Ensino, tendo como um dos instrumentos o Financiamento da 
Educação;

IV. Inclusão e Diversidade na Educação Básica:

V. Formação e Valorização Profissional.

As concepções norteadoras dos eixos temáticos apresentadas, a seguir, 
buscam subsidiar o debate nacional, sem prejuízo da possibilidade de 
ampliação da agenda e dos colóquios das Conferências Estaduais.

A Conferência Nacional de Educação cumpre, portanto, um importante 
papel ao sinalizar e problematizar a lógica e o alcance das políticas, programas 
e ações em desenvolvimento, envolvendo o MEC e os sistemas de ensino, 
bem como o arcabouço jurídico que fundamenta tais processos.

Esse movimento de mobilização nacional poderá contribuir 
significativamente para a proposição de políticas direcionadas: à garantia de 
inclusão social, ao respeito à diversidade; à formação inicial e continuada dos 
trabalhadores da educação; à instituição de uma política naciona! de 
avaliação.ao financiamento da educação, à gestão democrática dos sistemas e 
das escolas, entre outros, articulados em prol de um Sistema Nacional de 
Educação, cuja base fundamentai se materialize na regulamentação do regime 
de colaboração entre os entes federados, em consonância ao disposto na 
Constituição Federal de 1988, e que, por sua vez, seja resultante da 
mobilização e participação da sociedade brasileira na melhoria e valorização da 
educação básica nacional

I - Desafios da Construção de um
Sistema Nacional Articulado de Educação

A construção de um Sistema Nacional de Educação, articulado aos 
sistemas de ensino, deve considerar os princípios expiícitos no Art 206 da 
Constituição Federal, que estabelece.

Art. 206 - O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios:

/. igualdade de condições para o acesso e permanência na escola:
II. liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 

pensamento, a arte e o saber.
III. pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e 

coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
IV. gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
V. valorização dos profissionais do ensino, garantidos, na forma da

lei, planos de carreira para o magistério público, com piso salarial
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profissional e ingresso exclusivamente por concurso público de 
provas e títulos;

VI. gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII. garantia de padrão de qualidade

Com base nesses princípios, a criação de um Sistema Nacional de 
Educação passa pelo redimensionamento das ações dos entes federados, 
objetivando o desenvolvimento de políticas nacionais, por meio da 
regulamentação do regime de colaboração. Nesse sentido, o Sistema Nacional 
de Educação assume o papel de articulador, normatizador e coordenador dos 
sistemas de ensino (federal, estadual e municipal), garantindo diretrizes 
educacionais comuns e mantendo as especificidades de cada um.

Em consonância com a legislação vigente, isso propiciará mator 
organicidade na proposição e materialização das políticas educativas. Faz-se, 
assim, necessário um esforço integrado e colaborativo, a fim de consolidar 
novas bases na relação entre os entes federados, para garantir o efetivo direito 
à educação e à escola de qualidade.

Ao eleger a qualidade como parâmetro de suas diretrizes, metas e 
ações, e conferindo a ela uma dimensão sócio-histórico-politica e, portanto, 
inclusiva, o investimento na educação básica deve ser a base de constituição 
do referido sistema, envolvendo questões tais como: financiamento; inclusão 
social; respeito à diversidade; democratização da gestão; e formação e 
valorização dos profissionais da educação, entre outros.

A consolidação de um sistema nacional de educação não pode ser 
realizada sem considerar a urgente necessidade de superação das 
desigualdades- sociais, étnico-raciais e de gênero ainda presentes na 
sociedade e na escola brasileira, Por isso, a sua realização - assim como o 
cumprimento e atendimento legal às normas constitucionais que orientam essa 
tarefa - só será possível por meio do debate público e da articulação entre 
Estado, escola e movimentos sociais, em prol de uma sociedade democrática 
direcionadaà~pãrticipação e a construção de uma cultura de paz.

Quanto à função social da educação, cabe destacar o entendimento 
de que a educação é processo e uma prática social constituída e constituinte 
das relações sociais mais amplas. Essa concepção de educação, além de 
ampliar os espaços por onde pode ocorrer, sinaliza para a importância de que 
ela seja um processo contínuo de formação, ao íongo da vida. Assim, para 
se concretizar como direito inalienável do cidadão, em consonância com o 
artiqoj0 da.LDBEN, a prática social da educação deve ocorrer em espaços e 

‘ tempos pedagógicos diferentes, para atenderás diferenciadas demandas.

Como prática social, a educação tem comojòcus privilegiado _a escola, 
entendida como espaço de garantia de direitos. Para tanto, é fundamental 
atentar para as demandas da sociedade como parâmetro para o 
desenvolvimento das atividades. Como direito sociai, avulta, de um íado, a 
defesa da educação pública, gratuita, democrática, inclusiva e de qualidade
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scâiaF^ara toaos e, ae outro, a universalização ao acesso, a ampliação aa

jornada escolar e a garantia da permanência bem-sucedida para crianças, 
jovens e adultos, em todas as etapas e modalidades de educação básica. Esse 
direito se realiza no contexto desafiador de superação das desigualdades.

No cenário educaciona! brasileiro, marcado pela edição de planos e 
projetos educacionais, faz-se necessário empreender ações articuladas entre a 
proposição e a materialização de políticas, bem como ações de planejamento 
sistemático. Assim, pianos e programas carecem de maior articulação entre si 
Nesse sentido, por exemplo, a aprovação do Plano Nacional de Educação, em 
2001. não se fez acompanhar de planos estaduais e municipais, em todo o 
País, que dessem conseqüència ás metas e prioridades estabelecidas Da 
mesma forma, o Plano Nacional de Educação não tem sido amplamente 
considerado no planejamento e nas ações educacionais em curso. Ao prever 
uma Mobilização Nacional, como consequência do processo de construção da 
Conferência Nacional de Educação, faz-se necessário que tanto o Plano de 
Desenvolvimento da Educação (PDE) como o Plano Nacional de Educação 
(PNE) estejam organicamente articulados aos acordos e consensos firmados

2o O j

Outro aspecto de extrema importância na Mobilização Nacional refere-se 
a uma Política Nacional de Avaliação, entendida como processo contínuo e 
que contribua para o desenvolvimento dos sistemas de ensino, das escolas e 
do processo ensino-aprendizagem, resultando em uma escola de qualidade 
socialmente referenciada. Nesse sentido, tal política não deve se reduzir a 
instrumentos centralizados de avaliação em larga escala, devendo, também, 
estimular e auxiliar estados e municípios a implantarem sistemas próprios, que 
levem em conta a avaliação externa e a auto-avaliaçãq das escolas. Para 
tanto, é preciso considerar a ampliação dos indicadores que afetam o 
desempenho escolar para além do mve! cognitivo dos estudantes e dos 
indicadores relativos à aprovação e à evasão. Uma concepção ampla de 
avaliação deve assegurar a articulação entre os sistemas de ensino, por meio 
do Sistema Nacional de Educação, bem como agregar indicadores 
institucionais, tais como: projetos político-pedagógicos; infra-estrutura; tempo 
de permanência do estudante na escola; gestão democrática escolar; 
participação do corpo discente na vida escolar, sistema de avaliação local; 
carreira, salário e qualificação dos trabalhadores da educação; formação e 
forma de escolha do dirigente escolar; número de alunos por sala; material 
pedagógico disponível, dentre outros.

O uso das tecnologias de informação e de comunicação integrado a um 
conjunto de ações presenciais, se bem estruturado como política, pode 
contribuir para democratizar os sistemas de ensino, bem como os processos de 
organização e gestão das unidades escolares. Nesse sentido, a contribuição da 
educação^ distância é singuiar, num pais com a dimensão continental como 
o Brasil. No entanto, tal dinâmica não pode prescindir de cuidados 
fundamentais na elaboração, adequação da infra-estrutura, acompanhamento e 
avaliação das ações e programas, assim como da formação de professores 
visando à qualidade do processo e ao fortalecimento dos sistemas de ensino.

Como visto anteriormente, a Constituição Federal, no inciso III do artigo 
206, agregado ao inciso V do artigo 3° da LDB, autoriza a coexistência de
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instituições públicas e privadas de ensino. Por seu turno, a Constituição 
Federal, no artigo 209, estabelece que. sendo o ensino livre à iniciativa privada, 
duas são as condições para sua efetivação:- i) cumprimento das normas gerais 
da educação nacional e ii) autorização e avaliação de qualidade pelo Poder 
Público, Nesse sentido, a construção do Sistema Nacional de Educação, por 
meio da articulação entre os sistemas de ensino, deve considerar as bases —
para a Educação Nacional como fundamento para a concessão da educação 
ao setor privado. Assim, pode-se compreender que o Sistema Nacional de 
Educação, em consonância com as competências especificas dos demais 
sistemas de ensino, envolve ações de articulação, normatização e 
coordenação tanto da rede pública, quanto da rede privada de ensino.

II - Democratização da Gestão e Qualidade Social da Educação

A democratização da gestão e a educação com qualidade social 
implicam a garantia do direito à educação a todos, por meio de políticas, 
programas e ações articulados para a melhoria dos processos de organização 
e gestão dos sistemas e das escolas, privilegiando a construção da qualidade 
sociai inerente ao processo educativo.

A gestão democrática da escola e dos sistemas é um dos princípios 
constitucionais do ensino público, segundo o art. 206 da Constituição Federal 
de 1988. O pleno desenvolvimento da pessoa, marca da educação como dever 
de Estado e direito do cidadão, conforme o art. 205 da mesma Constituição, 
ficará incompleto se ta) princípio não se efetivar em práticas concretas no 
espaço da escola

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n° 9.394\96), 
confirmando esse principio e reconhecendo o principio federativo, repassou 
aos sistemas de ensino a definição das nomias da gestão democrática, de 
acordo com o inciso VIII do art. 3o. Além disso, a mesma lei explicitou dois 
outros princípios a serem considerados no processo de gestão democrática, a 
saber: I ~ participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto 
pedagógico da escola, I! - participação das comunidades escolar e local em 
conselhos escolares ou equivalentes. Vaie destacar que, também, o Plano 
Nacional de Educação/PNE (Lei n° 10.172/01) estabeleceu, em suas diretrizes, 

uma gestão democrática e participativa'*, a ser concretizada por programas 
e projetos, especialmente no que concerne à organização e fortalecimento de 
colegiados em todos os níveis da gestão educacional.

Com isso, cabe destacar a necessidade de: democratizar a gestão da 
educação e da escola, garantindo a participação de estudantes, funcionários, 
pais, professores, equipe gestora e comunidade local nas políticas 
educacionais; estabelecer mecanismos democráticos como forma de 
provimento ao cargo/função de diretor para todos os sistemas de ensino; e 
implantar formas coiegiadas de gestão da escola. L/hA
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Uma perspectiva ampia de gestão da educação básica, envolvendo os 
sistemas e as escoias, deve considerar: as etapas e modalidades desse nível: 
instâncias e mecanismos de participação coletiva; a transversalidade da 
educação especial; a educação ao longo da vida, o papel das tecnologias de 
informação e conhecimentos, bem como as tecnologias e os conteúdos 
muitimidiáticos, visando á inclusão digital; o currículo, tempo e espaços 
formativos; a avaliação processual, somativa e diagnóstica; a integração do 
ensino médio e da educação profissional, novas perspectivas para a educação 
infantil, ensino fundamental de nove anos; educaçãodejovens e adultos; 
inclusão e respeito à diversidade, entre outros. SèSSsTTórma, a gestão 
democrática dos sistemas de ensino e das unidades escolares constitui uma 
das dimensões que pode contribuir significativamente para viabilizar o direito á 
educação como direito universal.

A gestão democrática como princípio da educação nacional, portanto, 
articula-se à luta pela qualidade da educação e se constitui nas diversas 
maneiras com que a comunidade local e escolar se organiza coletivamente 
para ievar a termo um projeto politico-pedagógico de qualidade e efetivar 
processos de participação, ao mesmo tempo em que objetiva contribuir para a 
formação de cidadãos críticos e compromissados com a transformação social.

Considerando a gestão democrática como principio assentado no 
ordenamento jurídico, faz-se necessário rediscutir os processos de organização 
e gestão das escolas e sistemas, de modo a ampliar a reflexão de conceitos e 
práticas que as norteiam, bem como garantir ações concretas em prol de uma 
educação de qualidade, a partir do encaminhamento de políticas universais que 
se traduzam em procedimentos regulares e permanentes, em detrimento de 
políticas focalizadas.

Dentre as bases para a democratização da gestão, como instrumentos 
na construção da qualidade social da educação, destacam-se:

J a necessidade de uma política educacional direcionada à inciusão, por 
meio da garantia da transversalidade da educação especial na 
educação básica, seja na operacionalização desse atendimento 
escolar, seja na formação docente;

J a consolidação de políticas, diretrizes e ações destinadas à educação 
infantil, via coordenação dos esforços da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, para ampliar, apoiar e otimizar os processos de 
organização, gestão e universalização gradativa desta etapa da 
educação básica, por meio da realização do censo da educação infantil, 
da garantia de que a atuação com as crianças seja feita exclusivamente 
por professores devidamente credenciados; de um repensar, de modo 
integrado, todo o currículo das primeiras etapas da educação básica, em 
decorrência do ingresso aos seis anos no ensino fundamental, tomado 
obrigatório; de discussão das políticas de estabelecimento de convênios 
com entidades particulares, de tal forma que o MEC assuma a 
coordenação dessa discussão; de ampliação da oferta de educação 
infantil pelo poder público, diminuindo, gradativamente, o atendimento 
por meio de instituições conveniadas.



S a universalização e a ampliação do ensino fundamental para nove 
anos, para garantir maior tempo à escolarização obrigatória no País, e, 
ao mesmo tempo, otimizar o uso da capacidade instalada dos diversos 
sistemas de ensino, o que requer, dentre outras coisas: instigar o 
professor e a escola a desenvolverem discussões sobre o currículo; 
investigar e analisar as lacunas entre as propostas curriculares; 
favorecer a autonomia das escolas nas questões curriculares; avaliar os 
resultados de propostas alternativas, gestadas e implementadas em 
diferentes municípios; estimular a implantação de organizações 
curriculares alternativas à seriação, conforme o previsto no Art. 23 da 
LDB; avaliar as possibilidades e os sentidos do trabalho da alfabetização 
e do letramento, no âmbito do ensino fundamental.

v a busca da ruptura entre os anos iniciais e os anos finais do ensino 
fundamental, compreendendo os ciclos/séries que os integram como 
tempos e espaços articulados entre si e interdependentes. Nesse 
sentido, cabe compreender a construção de espaços coletivos para a 
formação em serviço dos profissionais da educação corno uma das 
tarefas da gestão democrática das escolas, que deverá ser viabilizada 
em todos os sistemas de ensino.

v a busca da ruptura do dualismo estrutural entre o ensino médio e a 
educação profissional - característica que definiu, historicamente, uma 
formação voltada para a demanda do mercado e do capital - 
objetivando a ampliação das oportunidades educacionais, bem como a 
melhoria da qualidade de ensino, para essa etapa da educação básica. 
Nesse sentido, cabe compreender o ensino médio na concepção de 
escola unitária e escola politécnica, para garantir a efetivação do EM 
integrado, na perspectiva teórico-politico-ideológica da escola unitária, 
conferindo pelo menos materialidade â proposta de integração do 

. Decreto n° 5154/04, como alternativa inicial e instituição plena da escola 
unitária como meta;

J a consolidação de uma política de educação de jovens e adultos, 
concretizada na garantia de formação integral, da alfabetização e das 
demais etapas de escolarização. ao longo da vida. Essa política - 
pautada pela inclusão e qualidade social - prevê um processo de gestão 
e financiamento que assegure a implantação do sistema integrado de 
monitoramento e avaliação, além de maior alocação do percentual de 
recursos para estados e municípios;

v" a disseminação de política direcionada à transformação dos sistemas 
educacionais em sistemas inclusívos que contemplem a diversidade,
por meio de apoio à formação, com quaiidade social, de gestores e 
educadores nas escolas públicas, tendo como princípio a garantia do
direito á diversidade étnico-racial, de gênero de. idade-e de orientação 

..sexual, bem como a garantia do direito aos alunos çom deficiência, altas/ 
habilidades/superdotação e transtornos globais do desenvolvimento; T

/ o£úso das tecnologias e conteúdos multimidiáticos na educação implica l 
ressaltar o importante papel da escola como ambiente de inclusão 4 , 
digital, numa sociedade ancorada no trânsito de informações, por meio .. ,,
de tecnologias de comunicação e informação; U >
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S uma concepção ampla de currículo implica o redimensionamento das 
formas de organização e de gestão do tempo e espaço pedagógicos e 
deve ser objeto de discussão pelos sistemas de ensino e unidades 
escolares, de modo a humanizar e assegurar um processo de ensino- 
aprendizagem significativo, que venha a se consubstanciar no projeto 
político-pedagógico da escola;

/ o estímulo à formação de leitores, na educação básica, bem como à 
formação de mediadores, deve se constituírem atividades sistemáticas 
a serem estimuladas pelos sistemas de ensino e escolas, como 
condição para a melhoria do processo ensino-aprendizagem;

/ o reconhecimento das práticas culturais e sociais dos aíunos e da 
comunidade locai, entendendo-as como dimensões formadoras que se 
articulam com a educação escolar e que deverão ser consideradas na 
elaboração dos projetos político-pedagógicos, na organização dos 
currículos e nas instâncias de participação das escolas;

v o reconhecimento do direito às formas alternativas de gestão escolar - 
guardadas as orientações comuns do sistema nacional de educação a 
ser configurado - de acordo com as necessidades de grupos culturais e 
sociais específicos, tais como: as escolas do campo, as escolas 
indígenas, escolas de remanescentes de quilombos e o processo 
edücativÒlêsénvõlvrdõ junto"às pessoas privadas de sua liberdade.

1(1 - Construção do Regime de Colaboração entre os Sistemas de Ensino, 
tendo como um dos instrumentos o Financiamento da Educação

A Constituição Federal (CF) de 1988 estabeleceu que a educação é um 
direito social e definiu que os responsáveis pelo seu provimento são o Estado e 
a família. Para resguardar o direito à educação, o Estado estabeleceu a 
estrutura e as fontes de financiamento. Ao determinar a vinculação de 
recursos para a educação, a CF garantiu os mínimos orçamentários para a 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, que são 18% da receita da União e 
25% da receita dos Estados, DF e Municípios, resultantes de impostos e 
transferências.

No âmbito das políticas educacionais, destacaram-se. sobremaneira, as 
modificações de ordem jurídico-institucional. Após a aprovação da Constituição 
Federal de 1988, três alterações nos textos legais foram de grande importância 
para a área educacional, a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB - Lei n°. 9.394/96); o Plano Nacional de Educação 
(PNE - Lei n°. 10.172/2001) e a aprovação da Lei n° 11494/2007. que instituiu o 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb). 
Enquanto a LDB reestruturou e definiu as diretrizes e bases da educação 
escolar no Brasii, após o período da ditadura miiitar, o PNE apontou novos 
rumos para as políticas e ações governamentais na chamada década da 
educação, e o Fundeb instaurou uma nova sistemática de financiamento da
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educação básica, buscando efetivar o princípio constitucional da equalização 
do financiamento. Agregou-se a essas três mudanças a implantação do PDE, 
com ações específicas para a melhoria da qualidade da educação.

No setor público, a CF, de 1988, e a LDBN. de 1996, atribuiram à 
União, aos Estados, ao Distrito Federal (DF) e aos Municípios a 
responsabilidade pela administração do sistema educacional brasileiro. Para se 
concretizar, tal processo exige um Sistema Nacionai de Educação, a 
regulamentação do regime de colaboração entre as instâncias federadas, o 
que., certamente, ensejará o estabelecimento de marcos teórico-conceituais na 
organização e gestão e no real alcance do papel dos entes, por seu caráter 
descentralizado.

Nessa direção, é fundamental problematizar o papel de cada instância e 
os marcos jurídicos que normatizam a ação da União, Estados e Municípios 
junto á educação básica, bem como examinar a articulação entre essas ações 
e a proposição e materialização de políticas educacionais.

Todas essas questões identificam-se com a efetivação do Sistema 
Nacional de Educação e o redirecionamento dos processos de organização e 
gestão para garantir qualidade social em todas as etapas da educação básica, 
em um pais fortemente marcado pelas disparidades regionais, estaduais, 
municipais, iocais e escolares, colocando em evidência a importância de 
políticas nacionais em forte consonância com os demais sistemas. Isso só se 
dará com a regulamentação do regime de colaboração entre os entes 
federados e a garantia de financiamento sistemático, por meio de novas bases 
e do incremento do percentual de recursos destinados a esse nivei de ensino.

As políticas e as lutas em defesa de mecanismos sistemáticos de 
financiamento na área educacional articulam-se, portanto, à defesa da gestão 
democrática dos sistemas de ensino e das escolas, por meio da garantia de 
vinculação de recursos para a sua manutenção e desenvolvimento,

O financiamento da educação constitui tarefa complexa no País, devido 
ao envolvimento dos diferentes entes federados (União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios) e a esfera privada, bem como à falta de regulamentação 
do regime de colaboração entre os entes federados, à ambígua relação entre o 
público e o pnvado, à definição do custo-aluno-qualidade da educação, que, 
dentre outros, dificultam o processo de otimização das políticas de 
financiamento e de gestão transparente no uso, definição e aplicação dos 
recursos.

O financiamento da educação envolve, assim, a definição das condições 
materiais e de recursos para a formulação, efetivação e avaliação das políticas 
educacionais, assim como os programas e ações a eias relacionados, bem 
como os processos de gestão, controle e fiscalização dos recursos. Tudo isso 
pode trazer de volta a reflexão da necessidade de sua vinculação ao PIB, em 
percentuais bem acima dos hoje praticados, dado que se mostram insuficientes 
para o pagamento da dívida histórica do Estado para com a educação 
brasileira.
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Nessa ótica, a criação do Fundeb, por meio da Lei n° 11494/2007, foi 
uma iniciativa importante na implantação de política nacional direcionada á 
articulação dos entes federados, na descentralização do sistema educativo e 
na melhoria da qualidade da educação, bem como a valonzação do magisténo 
público. Ele permite o estabelecimento de novos marcos de financiamento nas 
diversas etapas e modalidades da educação básica. Estima-se, com isso, que 
ocorra o aumento da matricuia nas diversas etapas da educação básica, 
asseguradas a aplicação e a otimização dos percentuais vinculados à 
manutenção e desenvolvimento do ensino (custo-aluno-qualidade), 
especialmente com a participação mais efetiva da União.

Para a regulamentação do Regime de Colaboração entre os entes 
federados e, conseqüentemente, entre os Sistemas de Ensino, tendo como um 
dos instrumentos o Financiamento da Educação, algumas ações devem ser 
aprofundadas, destacando-se, entre elas:

J Buscar alternativas para aprimorar os gastos públicos e discutir 
fontes para a ampliação do financiamento da educação, por meio do 
esforço conjunto entre a União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios;

Z Estabelecer mecanismos de fiscalização e controle que assegurem o 
cumprimento da aplicação dos percentuais mínimos vinculados à 
manutenção e desenvolvimento do ensino,

v Ampliar o atendimento dos programas de renda mínima associados à 
educação, a fim de garantir o acesso e a permanência na escola a 
toda população;

J Estabelecer uma política nacional de gestão educacional, com 
mecanismos e instrumentos que contribuam para democratizar a 
escola;

J Promover a autonomia (pedagógica, administrativa e financeira) das 
escolas, bem como aprimorar os seus processos de gestão, visando 
à melhoria de suas ações pedagógicas;

z Criar instrumentos que promovam a transparência na utilização dos 
recursos públicos pelos sistemas de ensino e pelas escolas, para 
toda a comunidade local e escolar;

J Apoiar a criação e a consolidação de conselhos estaduais, 
municipais e escolares;

v Estabelecer mecanismos que assegurem a elaboração e implantação 
orgânica de planos estaduais e municipais de educação, bem como 
de projetos político-pedagógicos escolares.

Articuladas ao esforço nacional em prol da constituição do Sistema 
Nacional de Educação e do Regime de Colaboração entre os entes federados, 
essas ações poderão resultar em novas bases de organização e gestão dos 
sistemas de ensino. Contribuirão, desse modo, para a melhoria dos processos 
de gestão no que tange à transferência de recursos, gestão e compromisso 
dos entes federados com a melhoria da educação básica nacional, por meio da
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otimização de esforços e co-responsabilização por políticas direcionadas à
qualidade desse nível de ensino.

IV

AQliversidade. do ponto de vista cultural, pode ser entendida como a 
construção^istóncã? cultural e social das diferenças. Ela é construída no 
processo histórico-cultural. na adaptação do homem e da mulher ao meio 
social e no contexto das relações de poder. Os aspectos tipicamente 
observáveis, que se aprende a ver como diferentes, só passaram a ser 
percebidos dessa forma porque os sujeitos sociais, no contexto da cultura, 
assim os nomearam e identificaram 

Assim como a diversidade, os processos e a luta pela inclusão na 
educação básica representam mais do que a incorporação total ou parcial dos 
chamados ‘diferentes’’ aos espaços e tempos escolares a eles negados 
historicamente. Eles implicam posicionamento político, reorganização do 
trabalho na escola, do tempo escolar, da formação de professores, o trato ético 
e democrático dos alunos e seus familiares, novas alternativas para a 
condição docente e uma postura democrática diante do diverso.

Pode-se dizer que há consenso na educação brasileira acerca da 
necessidade da inclusão, sobretudo quando se observa o caráter excludente 
da sociedade brasileira e suas repercussões na garantia dos direitos sociais e 
humanos. Mas, além de sensibilidade e reconhecimento para desencadear 
ações concretas, são necessários posicionamentos, práticas políticas e o 
entendimento da relação entre inclusãq,^exclusão_e_diyersidade; articulados a 
uma visão ampla de educação e desenvolvimento sustentável.

Nem sempre a discussão sobre a inclusão “sociai’' incorpora e pondera a 
complexidade da diversidade na vida dos sujeitos sociais. Portanto, não é toda 
e qualquer política de inclusão que consegue contemplar a diversidade na sua 
forma mais radical. A política de inclusão que contempla as diferenças vai 
além do aspecto social. Trata-se de noção mais ampla e politizada de 
inclusão, que tem como eixo o direito ao trato democrático e público da 
diversidade em contextos marcados pela desigualdade e exclusão social.

Essa é uma reflexão que precisa ocupar mais espaço na agenda 
educacional do País. Nesse sentido, as políticas educacionais devem se 
estruturar de forma a contribuir na discussão da relação entre formação, 
diversidade, inclusão e qualidade social da educação básica. Assim, é 
fundamental problematizar questões como: a contextualização curricular a 
partir da diversidade regional, educação indígena; educação e afro- 
descendência; educação no campo; educação de pessoas com
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deficiências e altas habilidades; educação de pessoas privadas de sua 
liberdade; educação e diversidade sexual

O grande desafio está em desenvolver uma postura ética de não 
hierarquizar as diferenças e entender que nenhum grupo humano e social é 
melhor do que outro. Na realidade, todos são diferentes. Tal constatação e 
senso político podem contribuir para se avançar na construção dos direitos 
sociais.

A cobrança hoje feita à educação, de inclusão e valorização da 
diversidade tem a ver com as estratégias por meio das quais os grupos 
humanos e sociais considerados diferentes passaram a destacar politicamente 
as suas singularidades e identidades, cobrando tratamento justo e igualitário, 
desmistificando a idéia de inferioridade que paira sobre diferenças socialmente 
construídas. Esses grupos questionam as políticas de inclusão, buscando 
superar a visão assistencialista que ainda recai sobre elas.

Nâo è tarefa fácil trabalhar pedagogicamente com a diversidade, 
sobretudo em um pais como o Brasil, marcado por profunda exclusão socai 
Um dos aspectos dessa exclusão - que nem sempre é discutido no campo 
educacional - tem sido a negação das diferenças dando a estas um trato 
desiguaL

Para avançar na discussão, é importante compreender que a luta pelo 
reconhecimento e o direito à diversidade não se opõe à luta pela superação 
das desigualdades sociais. Pelo contrário, ela coloca em questão a forma 
desigual pela qual as diferenças vêm sendo historicamente tratadas na 
sociedade, na escola e nas políticas educacionais. Essa luta alerta, ainda, para 
o fato de que, ao desconhecer a diversidade, pode-se incorrer no erro de tratar 
as diferenças de forma discriminatória, aumentando ainda mais a 
desigualdade, que se propaga via a conjugação de relações assimétricas de 
ciasse./àça/.género,. idade ç/orientação sexual)

Compreender a reiação entre diversidade e educação básica implica 
delimitar um princípio radicai da educação pública e democrática: a escola 
pública se tornaráicãd?~vez~maIs~'pú5Tica na medida em que compreender o 
direito à diversidade e o respeito às diferenças como um dos eixos norteadores 
da sua ação e das práticas pedagógicas. Para tal, faz-se necessário o 
rompimento com a postura de neutralidade diante da diversidade que ainda se 
encontra nos currículos e em várias iniciativas de políticas educacionais, as 
quais tendem a se omitir, negar e silenciar diante da diversidade.

A inserção da diversidade nas políticas educacionais, nos currículos, nas 
práticas pedagógicas e na formação docente implica compreender as causas 
políticas, econômicas e sociais de fenômenos como: desigualdade, 
discriminação, etnocentrismo, racismo, sexismo, homofobia e xenofobia.

Falar sobre diversidade e diferença implica, também, posicionar-se 
contra processos de colonização e dominação. Implica compreender e lidar 
com relações de poder. Para tal, é importante perceber como, nos diferentes 
contextos históricos, políticos, sociais e culturais, algumas diferenças foram



naturalizadas e interiorizadas, tratadas de forma desigual e discriminatória. < 
Trata-se, portanto, de um campo político por excelência.

Cabe destacar, aqui, o papel dos movimentos sociais e culturais em prol c àccz/kÇj 
do respeito à diversidade. Os”movimentos negro, feminista, indígena, juvenil, 
dos trabalhadores do campo, das pessoas com deficiência, GLBTs4, dos povos 
da floresta, entre outros, são atores políticos centrais nesse debate. Eles 
colocam em xeque a escola uniformizadora, que, apesar dos avanços dos 
últimos anos, ainda persiste nos sistemas de ensino Questionam os currículos, 
imprimem mudanças nos projetos pedagógicos, interferem na política 
educacional, na elaboração de leis e das diretrizes curriculares nacionais.

Os movimentos sociais vão além da compreensão da diversidade como 
a construção histórica, social e cultural das diferenças. Eles politizam as 
diferenças e as colocam no cerne das lutas pela afinmação dos direitos. Ao 
atuarem dessa forma, questionam a maneira como as escolas, o Estado e as 
políticas públicas lidam com a diversidade e cobram respostas públicas e 
democráticas.

É o momento de mapear, refletir, analisar e avaliar essas respostas, a 
fim de aperfeiçoá-las. Deve-se entender as iniciativas das políticas 
educacionais de inclusão da diversidade, desencadeadas nos últimos anos, 
como um processo que se dá na inter-relação e na negociação entre as 
demandas dos movimentos sociais (principaimente os identitãrios), a escola e o 
Estado.

Aos poucos, vêm crescendo, também, os coletivos de profissionais da 
educação, sensíveis à diversidade. Muitos deles têm a sua trajetória marcada 
pela inserção nos movimentos sociais, culturais e identitãrios, e carregam para 
a vida profissional suas identidades coletivas e suas diferenças.

Há uma nova sensibilidade nas escolas públicas em relação à 
diversidade e suas múltiplas dimensões na vida dos sujeitos, a quai vem se 
traduzindo em ações pedagógicas concretas de transformação do sistema 
educacional público em um sistema inclusivo, democrático e aberto à 
diversidade.

Os desafios postos pela inclusão e a diversidade na educação básica 
estão a exigir medidas políticas que garantam a todos os grupos sociais, 
principalmente àqueles que se encontram histórica e socialmente excluídos, o 
acesso a uma educação de qualidade. Assim, ao pensar em políticas públicas 
que concorram para a inclusão, de forma concreta e radical, no contexto 
descrito, há que garantir que tais políticas-

1. Reconheçam o direito à diversidade, sem opor-se â luta pela superação 
das desigualdades sociais;

2 TenhaTri clareza sobre a concepção de educação que pode 
proporcionar a inclusão de todos no processo educacional de qualidade;

Gays, Lésbicas, Bissesuais, I raneciions e Transexuais.
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3. Reconheçam a necessidade de ações e políticas direcionadas à 
ampliação da jornada escolar, bem como a melhor utilização do tempo e 
espaço pedagógicos;

4 Compreendam que o direito â diversidade e o respeito às diferenças 
devem ser eixos norteadores da ação e das práticas pedagógicas da 
educação pública;

5 Percebam a necessidade da construção de práticas e projetos político- 
pedagógicos que contemplem a educação ambiental e o 
desenvolvimento sustentável;

6. Respeitem as questões concernentes à diversidade humana, cultural e 
regional como um dos eixos da orientação curricular;

7 Estejam abertas ao diálogo com os movimentos sociais e a comunidade, 
reconhecendo a sua trajetória de iuta pelo respeito à diferença, como 
atores políticos centrais na delimitação das ações;

8. Politizem as diferenças e as coloquem no cerne das lutas pela afirmação < 
dos direitos. ' o&'.

Com essas condições e em consonância com os diversos movimentos 
sociais, o poder público poderá indicar políticas que possibilitem:
1. Implementação de formação inicial e continuada de profissionais da 

educação, comprometida com a superação das desiguaidades 
constatadas no interior do sistema de ensino;

2. Condição aos profissionais da educação de tornar o espaço escolar um 
espaço sócio-cuitural pleno de direitos de aprender e de respeito à 
diversidade;

3. Reorganização do trabalho da escola, do tempo escolar, da formação de 
professores, no trato ético e democrático dos alunos e seus familiares, 
em novas alternativas para a condição docente e uma postura 
democrática diante do diverso;

4. Adoção de medidas para garantir às comunidades indígenas a utilização 
de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem, com 
ensino bilíngue e a formação deprofissionais da educação, oriundos dos 
próprios povos indígenas;

5. Implementação de novas formas de organização e gestão para a 
educação de jovens e adultos, para as escolas do campo, para os povos 
da floresta e pará^õsT’"estudantes com deficiência e /ou altas 
habilidades/superdotação;

6 Oferta do atendimento educacional especializado aos estudantes com 
jjgficiência, altas habilidades/superdotação e com transtornos globais do 
desenvolvimento. de preferência na rede pública de ensino., com 
professores com formação nas diferentes áreas da educação especial;

7 Autonomia às escolas do campo, especialmente na construção do 
projeto pedagógico, no uso dos recursos financeiros, bem como na 
efetivação de mecanismos de participação colegiada das comunidades 
na organização e gestão das escolas;
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8. Reconhecimento, garantia e construção de projetos político-pedagógicos 
voltados à educação das comunidades remanescentes de quiiombos;

9. Ampliação da oferta de educação básica nas escolas do<camp^, por 
meio de políticas, programas e ações direcionados à valorização do 
campo como espaço de inclusão social, a partir de uma visão que busca 
articular a educação e o desenvolvimento sustentável;

10. Adoção de medidas político-pedagógicas que garantam tratamento ético 
e espaço propício às questões de raça/etnia, gênero, juventude e de 
sexualidade na prática social da educação;

11. Criação de condições políticas e pedagógicas que garantam a 
implementação da iei 10.639/03 (obrigatoriedade do ensino de históna 
da África e da cultura afro-brasileira na educação básica) e as diretrizes 
curriculares nacionais para a educação das relações étnico-raciais e 
para o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana, as diretrizes 
operacionais para a educação básica nas escolas do campo e as 
diretrizes nacionais para a educação especial na educação básica.

V - Formação e Valorização Profissional

No campo das políticas educacionais, as questões referentes à 
formação, desenvolvimento profissional e valorização dos trabalhadores em 
educação (professores e funcionários) sempre estiveram de alguma forma 
presentes na agenda de discussão, mas, possivelmente, em nenhum outro 
momento histórico tal questão tenha merecido tanta ênfase como nas últimas 
décadas, por diferentes agentes, instituições, organismos nacionais, 
internacionais e multilaterais.

Nessa perspectiva, a questão da formação e profissionalização, por 
perpassar quase todos os demais temas, tem gerado inúmeros debates no 
cenário educacional brasileiro, desencadeando políticas, assim como a 
mobilização dos diversos agentes, na tentativa de construir uma educação 
pública de qualidade para todos Nesses debates, tem ficado ciaro que as duas 
facetas - formação e valorização profissional - são indissociáveis.

Considerando a legislação vigente e as necessidades dos sistemas de 
ensino e, ainda, a garantia de um padrão de qualidade na formação dos que 
atuam na educação básica, é fundamentai que se crie uma Política Nacional 
de Formação e Valorização dos Trabalhadores em Educação, articulando, 
de forma orgânica, as ações das instituições formadoras, dos sistemas de 
ensino e do MEC. ~ ‘----- —-- - «—K

Nesse sentido, uma poíítica nacional de formação de professores, 
pautada pela concepção de educação como processo construtivo e 
permanente, implica o(a):
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a) Reconhecimento da especificidade do trabalho docente, que conduz à 
articulação entre teoria e prática (ação/refiexão/ação) e à exigência de 
que se leve em conta a realidade da escola, da sala de aula e da 
profissão e condição docentes;

b) Integração efmterdisciplinaridade  ̂curriculares, dando significado e 
relevância aos conteúdos, articulados com a realidade social e cultural;

c) Favorecimento da construção do conhecimento pelo estudante, 
valorizando sua vi vênçjajnyestig ativa e o aperfeiçoamento da prática;

d) Garantia de implementação de processos de formação, valorização e 
de consolidação da identidade dos professores;

e) Fortalecimento das licenciaturas nas universidades, em especial as 
púbhcas, entendendo-as como espaço de formação e 
profissionalização qualificada da juventude e de ampliação do 
universo social, cultural e político;

f) Efetivação de processos de formação inicial e continuada dos 
docentes, em consonância com as atuais demandas educacionais e 
sociais e com as mudanças no campo do conhecimento;

g) Garantia de justa jornada de trabalho para os professores.

A fim de contribuir para uma educação básica de qualidade, uma Política 
Nacional de Formação e Valorização dos Professores garantirá o 
desenvolvimento da formação profissional baseada na dialética entre teoria e 
prática, valorizando também a prática profissJonaT cõnTõ momento de 
construção e ampliação do conhecimento, por meio da reflexão, análise e 
prablematização dessa prática e o reconhecimento do conhecimento tácito, 
presente nas soluções criadas no ato pedagógico. Esse conhecimento na ação 
é o conhecimento implicito, interiorizado que não a precede. No entanto, ele 
não é suficiente. Assim, por meio de programas, ações e cursos, envolvendo 
as instituições de formação, o MEC e os sistemas de ensino, compete à essa 
política propiciar o desenvolvimento da capacidade de reflexão, oferecendo

Essa perspectiva ampla de formação e profissionalização docente deve 
romper com a concepção de formação reduzida ao manejo adequado dos 
recursos e técnicas pedagógicas. Para isso, é mister superar a dicotomia entre 
a formação pedagógica stricto sensu e a formação no campo de 
conhecimentos específicos.

Assim, a concepção de formação deverá se pautar pelo (a): 
desenvolvimento de uma sólida formação teórica e interdisciplinar no 
campo _da_ educação e nas áreas específicas de ensino: articulação entre 

Meoria7e^pràtica;_central;dade rio <írahalho7como princípio educativo na i f 7 / 
formação profissional; entendimento de que a^pesquisaj se constitui em 
pnncípio cognitivo e fonmativo e, portanto, em eixo nücíããdõr da fonnação dos / 
profissionais da educação; vivência da gestão democrática, compromisso \ >
social, político e ético com um projeto social emancipador e transformador 
das relações sociais; e vivência do trabalho coletivo e interdisciplinar de / ?
forma problematizadora. ——------------- --  \
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perspectivas de análise da prática, para que os profissionais da educação neia 
se compreendam, bem como os contextos históricos, sociais, culturais, 
organizacionais em que atuam.

Uma Política Nacional de Formação e Valorização dos Trabalhadores da 
Educação deverá envolver, além dos docentes, todos os demais profissionais 
que atuam no processo educativo. A consolidação de políticas e programas de 
formação e profissionalização direcionadas aos trabalhadores da educação, 
com vistas a garantir formação pedagógica e formação no campo de 
conhecimentos específicos, deve ter a escola como base dinâmica e formativa, 
garantindo a profissionalização dos funcionários^

A profissionalização deve assegurar conteúdos que propiciem a 
compreensão do papel e inserção da escola no sistema educacional e a 
relação entre as diversas instâncias do poder público; do processo de 
construção da gestão democrática na escola e no sistema de ensino, do 
financiamento da educação no Brasil e da gestão financeira da escoia; do 
processo de construção do projeto político-pedagógico e da possibilidade de 
participação dos diversos segmentos escolares.

Tal como indicado para os docentes, há que se prever tanto a formação 
inicial como a continuada para os funcionários de escola, garantindo a 
atualização e a consolidação de sua identidade, visando à melhoria de sua 
atuação. Assim, os processos formativos, para todos os que atuam na 
educação, devem contribuir para a apropriação de meios, mecanismos e 
instrumentos que permitam intervenções mais satisfatórias, do ponto de vista 
pedagógico, no dia-a-dia, a partir da compreensão dos condicionantes sócio- 
políticos e econômicos que permeiam a organização escolar.

Da mesma forma, a política de formação desses profissionais deve estar 
sintonizada ao plano de carreira e à justa jornada de trabalho. Implica, portanto, 
ações para melhorar a qualidade do ensino, as condições de trabalho e a 
qualificação dos Wabalhadores. Há que se garantir salários dignos, promoção 
de planos de carreira coriT3ritérios justos e claros para a ascensão e a 
dignidade do exercício profissional. Uma política nacional desse porte deve, 
assim, se constituir pela maior articulação entre o MEC, instituições 
formadoras, movimentos sociais e sistemas de ensino.

A Política Nacional de Avaliação da Educação Básica, como foi visto 
anteriormente, deve propiciar a construção de um processo onde haja espaço 
para a avaliação descentralizada como base para o estabelecimento de 
políticas nacionais - além da avaliação global desenvolvida no nível central do 
Sistema Nacional de Educação, para ampliar a visão do processo educativo 
brasileiro. Para tanto, há que se oferecer condições técnicas aos municípios e 
às escolas na identificação das fragilidades e das potencialidades do sistema. 
Ou seja, uma avaliação processual, somatória e diagnóstica, que contribua 
para a melhoríà~dã educação nacional. Municiados desSãs informações e 
indicadores, os sistemas e as escolas poderão, também, estabelecer políticas 
próprias e complementares para potencializar as possibilidades, bem como 
garantir intervenção propositiva e positiva nas lacunas e fragilidades.
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Tanto a avaliação central, como as dos sistemas de ensino e das 
escolas precisam compreender que o sucesso ou o fracasso dos estudantes é 
resultado de uma série de fatores extra-escolares e intra-escolares, que 
intervém no processo educativo. Dessa forma., a avaliação deve considerar o 
rendimento escolar, mas deve, também, situar as outras variáveis que 
contribuem para a aprendizagem, tais como: os contextos culturais nos quais 
se reaiízam os processos de ensino e aprendizagem; os impactos da 
desigualdade social e regional na efetivação e consolidação das práticas 
pedagógicas: a qualificação de professores, os salários e carreira dos 
docentes, as condições físicas e de equipamentos das escolas; o tempo de 
permanência do estudante na escola; a gestão democrática na escola e no 
sistema; os projetos político-pedagógicos construídos coletivamente; o 
atendimento extra-tumo aos estudantes que necessitam de maior apoio; o 
número de estudantes por professor, em sala de aula; dentre outros.

Nesse contexto, avaliar a formação e a ação dos docentes 
complementa um amplo processo de compromissos com a qualidade social da 
educação. A avaliação diagnòstica, somatória e formativa, identificará, por 
exemplo, lacunas na fonmação inicial, passíveis de serem sanadas pelo 
desenvolvimento de um programa de formação continuada; assim como poderá 
identificar, também, potenciais específicos em determinados docentes a serem 
alvo de aproveitamento na escola, seja em encontros pedagógicos semanais 
de coordenação pedagógica, seja em âmbito do próprio sistema de ensino. 
Nesse sentido, essa concepção de avaliação poderá motivar os docentes ã 
atualização pedagógica, contemplando, ainda, no plano de carreira, a garantia 
de momentos de fonmação continuada.

A legislação vigente estabelece que o “Poder Público incentivará o 7
desenvolvimento e a veicuiação de programas de ensino a distância, em todos 
os níveis e modalidades de ensino/e de educação continuada”5. Além disso, 
percebe-se que a LDB referenda a formação continuada, articulada com o 
EAD. sempre que necessário e. nesse sentido, o artigo 87, inciso III, das 
Disposições Transitónas, prevê que os Municípios, e supletivamente o Estado 
e a União, deverão “realizar programas de capacitação para todos os 
professores em exercício, utilizando também, para isto, os recursos da 
educação a distância”.

O atual sistema de educação forma! não consegue, ainda, atender às 
novas demandas sociais de formação. A compíexificação dos cenários e das 
modalidades de formação, contudo, não podem prescindir da garantia do 
acompanhamento e avaliação formativa dos estudantes pelos professores, e 
nem das condições de infra-estrutura adequadas a este objetivo.

Nesse sentido, é fundamental ressaltar a legislação específica, no 
tocante à modalidade EAD, especialmente: o Decreto n° 5.622/2005 
(regulamenta o art. 80 da LDB), a Portaria Ministerial n° 4.361/2004 
(credenciamento e recredenciamento de IES, para oferta de cursos superiores 
a Distância) e a Resolução CNE/CES n° 1/2001 (normas para o funcionamento 
da pós-graduação), e o Piano Nacional da Educação (Lei 10.172/2001).
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Não é demais lembrar a existência de centenas de cursos de EAD 
espalhados por instituições que os oferecem, nos mais diversos pólos pelo 
interior dos estados, criando uma condição de formação sobre a qua! não há 
uma politica sistemática de acompanhamento e avaliação. Por isso, a relação 
entre a educação a distância e a formação de professores tem sido motivo de 
inúmeras proposições e encaminhamentos, dos mais diferentes matizes.

A articulação do MEC e dos sistemas de ensino, envolvendo as 
universidades no contexto da implantação de um sistema nacional de 
educação, deve visar às políticas públicas de ampliação e interiorização da 
oferta do ensino superior gratuito e de qualidade no Brasil, inclusive no que se 
refere à normatizaçâo da educação a distância com qualidade social.

Bem estruturada como política e integrada a um conjunto de ações 
formativas presenciais, a formação de professores por meio da modalidade 
educação a distância (EAD) pode contribuir para democratizar o acesso a 
novos espaços e ações de formação, na medida em que a adoção desse 
processo formativo pode contribuir para maior flexibilidade na organização e 
desenvolvimento dos estudos; fortalecimento da autonomia intelectual no 
processo formativo; acesso a novas tecnologias da informação e comunicação; 
interiorização dos processos formativos, garantindo acesso aos que atuam em 
escolas distantes dos grandes centros urbanos; interatividade entre os 
estudantes, facilitando o trabalho coletivo; adequação de infra-estrutura nas 
instituições públicas, estimulando a formação de quadros para atuarem com 
EAD; e sua institucionalização no tocante à formação continuada.

i

A adoção das modalidades de formação, presencial ou por meio da 
EAD, deve ter por norte pedagógico a busca de uma formação de qualidade 
socialmente referenciada. Nessa direção, entende-se que o papel do professor 
é crucial para o bom andamento dos cursos, razão pela qual a dinâmica 
pedagógica deve enfatizar a ação docente em todos os momentos do processo 
formativo, optando pela manutenção do professor na implantação, 
acompanhamento, monitoramento e avaliação das ações de formação. 
Entende-se, desse modo, que não se trata tão somente de adoção da 
nomenclatura, mas fundamentalmente da defesa da centralidade do papel do 
professor nos processos formativos presenciais e a distância. Tal compreensão 
retrata o papel da EAD sob a ótica da formação de qualidade social, que não 
prescinde do acompanhamento docente efetivo e de momentos presenciais de 
aprendizagem coletiva.

No sentido já anteriormente mencionado, a Política Nacional de 
Formação e Valorização de Trabalhadores em Educação deverá traçar, / 
além de diretrizes para a formação inicial e continuada de professores e 
funcionários da educação, as condições (se presenciai ou a distância) em que 
cada modalidade deve ser desenvolvida. Sendo assim, parece adequado 
pensar que a formação inicial destinada tanto aos professores leigos que 
atuam nas séries finais do fundamental e ensino médio quanto aos professores 
de educação infantil e séries iniciais do ensino fundamental, em exercício, 
possuidores da formação em nível médio, deverá, em tese, _se dar de forma 
presencial. Pode-se, no entanto, prever a possibilidade de formação iniciai 
distância com o envolvimento das faculdades/centros de educação como
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responsáveis peia formação e preparação dos profissionais e dos materiais 
didáticos, com um alto percentual de momentos presenciais e os recursos 
materiais e humanos^riecêssánoTcõmo bibliotecas, videos, outros recursos, 
para sua realização com qualidade social

As políticas e programas nacionais destinados a organizar e desenvolver 
programas de formação continuada, em regime de colaboração entre os entes 
federados, deverão propiciar a criação de pólos, como centros de formação de 
professores, geridos de forma tripartite pela universidade, com a participação 
ativa das faculdades/centros de educação, sistemas de ensino e professores 
da educação básica. Nesses locais, os espaços de formação dos profissionais 
da educação deveríam ser dotados de bibliotecas e equipamentos de 
informática, permitindo a socialização das experiências docentes e sua auto- 
organização emÇgrupos de estudo, como um caminho promissor para a 
profissionalização dos professores. Com isso, o trabalho a ser ali desenvolvido 
poderá gerar condições especiais para superar o individualismo e produzir 
novas relações sociais e culturais na atividade docente, privilegiando_o trabalho 
coletivo, solidário, em sintonia com a realidade_social dnciê~istã inserido, de 
modo a trãitsfõrmar as7:ondições_ atuais da escola pública e da educação na 
perspectiva das transformações sÕcíãis almejadas/

Vale destacar que, quaiquer que seja o tipo de formação, ela deve estar 
alicerçada nos princípios da base comum nacional, como parâmetro para a 
definição da qualidade, bem como ser reflexo da articulação necessária entre o 
MEC, instituições formadoras e sistemas de ensino.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Mobilização Nacional pela Qualidade e Valorização da Educação 
Básica poderá se consubstanciar a partir dos acordos e consensos 
estabelecidos no processo de construção da Conferência Nacional de 
Educação.

Esses acordos e consensos constituem a substância de um movimento 
político a ser desencadeado junto à sociedade brasileira, estimulando o seu 
envolvimento com a democratização e a qualidade da educação básica 
nacional.

Para garantir a qualidade do debate num processo democrático e 
participativo, faz-se necessário contemplar os diferentes segmentos sociais. 
Portanto, é necessáríõ^üé^tãpas sejam vivenciadas, por meio da realização 
de Conferências Estaduais, culminando com a Conferência Nacional da 
Educação Básica a ser realizada em 8rasília/DF.

Todo esse processo deverá ser acompanhado e coordenado por 
comissões que envolvam: órgãos do governo federal, representação 
parlamentar, dirigentes e gestores educacionais (estaduais e municipais),
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representação sindica!, representação acadêmica, setores do campo 
empresarial e representação dos movimentos sociais.

Considera-se que com os temas, eixos e metodologia indicados, as 
Conferências Estaduais e a Conferência Nacional de Educação poderão 
sinalizar para a construção de políticas públicas que venham a concretizar a 
educação básica universal e de qualidade social demandada por todos os 
cidadãos brasileiros
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Regimento Interno da Conferência Nacional da educação 
Básica * CONEB, definido pela Comissão Organizadora, 
conforme o que dispõe a Portaria Normativa n° 11, do 
Ministério da Educação - MEC, de 24 de abril de 2007.

- REGIMENTO INTERNO DA CONEB -

CAPÍTULO I

DA REALIZAÇÃO E CARÁTER DA CONFERÊNCIA

Art. 1°. O Ministério de Educação estabelecerá uma ampla parceria com os 
Sistemas de Ensino, com os Órgãos Educacionais, com o Congresso Nacional, e 
com a Sociedade Civil Organizada, para o estabelecimento de compromissos 
educacionais mútuos, num processo que culminará com a realização, no mês de 
abril de 2008, da Conferência Nacional da Educação Básica - CONEB, precedida de 
Conferências Estaduais a serem realizadas no segundo semestre de 2007.

§ único - A Conferência Nacional da Educação Básica - com caráter deliberativo - 
apresentará, a partir de um diagnóstico da realidade educacional brasileira, um 
conjunto de propostas que orientarão programas e políticas educacionais no âmbito 
da Educação Básica, em todos os niveis de governo.

CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS

Art. 2°. A Conferência Nacional da Educação Básica tem por objetivos:

I - promover a construção de um Sistema Nacional Articulado de Educação, 
responsável pela institucionalização de um trabalho permanente do Estado com a 
Sociedade no sentido da garantia do direito à educação:

II - indicar, para o conjunto das políticas educacionais de forma articulada entre os 
sistemas de ensino, a garantia da democratização da gestão e da qualidade social 
da educação básica;

III - definir parâmetros e diretrizes para contribuir com a qualificação do processo de 
ensino e aprendizagem;

IV - Apontar os requisitos básicos para a definição de políticas educacionais que 
promovam a inclusão social, de forma articulada, entre os sistemas de Ensino.

I



CAPÍTULO III

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO

Art. 3Q. A Conferência Nacional da Educação Básica, a ser realizada em Brasília ~ 
DF, tem nas suas bases, estrutural e organizacional, a realização das Conferências 
Estaduais de Educação.

§ 1° - As Conferência Estaduais de que trata o Caput deste artigo, serão realizadas 
até 15 de dezembro de 2007.

§ 2° - A Conferência Nacional será realizada no período de 15 a 18 de abril de 2008.

§ 3°, Participarão desse processo, segmentos sociais e entidades que atuam na 
área da educação e setores organizados da sociedade dispostos a contribuir para a 
melhoria da educação básica brasileira.

Art. 4o. A Conferência Nacional da Educação Básica será coordenada pelo 
Coordenador da Comissão Organizadora ou por alguém da refenda comissão, por 
ele designado.

Art. 5o. A Comissão Organizadora da Conferência Nacional da Educação Básica 
desenvolverá suas atividades, conforme o que dispõe a Portaria Normativa N° 11 de 
24 de abril de 2007, observando o seguinte:

I - Atender os aspectos políticos, administrativos e financeiros.

II - Garantir o acompanhamento da preparação e desenvolvimento das 
Conferências Estaduais.

Art. 6o. As Conferências Estaduais serão organizadas e coordenadas, em cada 
estado e no Distrito Federal, por uma Comissão Estadual que terá como referência a Hú) 
seguinte composição: *•

I -1(um) representante da Secretaria de Estado da Educação;

II - 1(um) representante da União dos Dirigentes Municipais de Educação 
(UNIOIME);

III -1 representante da UNCME no estado;

IV - 1 representante do Conselho Estadual de Educação;

V -1 representante da Comissão de Educação da Assembléia Legislativa/Distrital;

VI -1 representante de entidade filiada à CNTE no estado;

VII -1 representante de entidade filiada á CONTEE no estado;
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VIII -1 representante de entidade filiada à UBES no estado:

IX -1 representante da associação de pais de alunos filiada ou não à CONFENAPA;

X - 1 representante da ANFOPE ou outra entidade vinculada à Formação dos 
Profissionais da Educação.

§ 1° - Especificamente, nos Estados do Rio de Janeiro e de São Paulo, um membro 
da Representação do Ministério da Educação - RE MEC comporá a Comissão de 
que trata o Caput deste artigo.

§ 2o - As Comissões Organizadoras no âmbito dos Estados e do Distrito Federal 
deverão seguir os procedimentos estabelecidos pela Comissão Organizadora 
Nacional.

Art. 7o. Em todas as etapas deverá ser buscada a quaiidade do debate, garantido o 
processo democrático, observando-se a relação federativa, a pluralidade e 
representatividade dos segmentos sociais, numa visão ampla e sistêmica da 
educação.

CAPÍTULO IV

DO TEMÁRIO E DA PROGRAMAÇÃO

Art. 8o. A Conferência Nacional da Educação Básica, em suas etapas Estaduais e 
Nacional, terá como tema: Construção do Sistema Nacional Articulado de 
Educação, que será discutido a partir dos seguintes eixos temáticos e respectivos 
colóquios:

I - Os Desafios da Construção de um Sistema Nacional Articulado de Educação;

II - Democratização da Gestão e Quaiidade Social da Educação Básica;

III - Construção do Regime de Colaboração entre os Sistemas de Ensino, tendo 
como um dos instrumentos o Financiamento da Educação;

IV - Inclusão e Diversidade na Educação Básica,

V - Formação e Valorização Profissional

§ 1a - Cada eixo temático, além de debatido, será desdobrado em vários Coióquíos 
(conforme anexo X), conforme programação da Conferência.

§ 2o - A discussão sobre os eixos temáticos e os colóquios observará, 
obrigatoriamente, o tema central e deverá ter em comum os seguintes aspectos:

I - Informações técnicas e políticas;

II - Documento referência da Comissão Organizadora Nacional;

lll- Análise das políticas públicas educacionais da última década;
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IV - Contribuições dos diferentes segmentos sociais;

V ~ Apresentação de propostas de diretrizes;

Art. 9o. Com o objetivo de garantir a obtenção de um Relatório Final que possa 
servir de contribuição para a formulação das ações subsequentes, a Comissão de 
Documento Referência e Sistematizaçâo formará, com os Relatores de cada 
Colóquio, um Grupo Especial de Elaboração do documento final da Conferência da 
Educação Básica, em suas etapas Estaduais e Nacional.

§ 1° ~ O Grupo Especial de que trata o Caput deste artigo, será presidido pelo 
Coordenador da Comissão Organizadora da Conferência.

§2° - As propostas discutidas nos Colóquios poderão ser colocadas, para efeito de 
afenção do plenário, em votação., sem prejuízo de comporem o relatório

§3° - Os Colóquios terão um coordenador e dois relatores indicados pela Comissão 
Organizadora.

Art. 10. As atividades da Conferência Nacional terão como referência a seguinte 
Programação (anexa):

CAPÍTULO V
DA METODOLOGIA NAS ETAPAS DA CONFERÊNCIA

Art. 11. Na organização das Conferências Estaduais, a Comissão responsável em 
cada estado deve estimular a realização de Conferências Municipais, levando em 
consideração as questões locais de cada município e a temática nacional.

Art. 12. As Comissões Organizadoras das Conferências Estaduais consolidarão os 
relatórios das atividades a serem encaminhados, até o dia 20 de dezembro de 2007, 
à Comissão Organizadora Nacional, para efeito da elaboração do Documento Básico 
da Conferência Nacional.

§ Único - Os relatórios das Conferências Estaduais serão:

I - elaborados por tema, segundo as respectivas mesas-redondas, num máximo de 
quatro laudas para cada tema;

II - enviados em formato impresso, pelo correto, para a Coordenação da Comissão 
Organizadora da Conferência Nacional da Educação Básica - Esplanada dos 
Ministérios, Bloco L, Ministério da educação, 8o andar, sala 505, Brasília, DF - e em 
formato eletrônico, para o endereço xxx@mec.qov.br.

Art. 13 A intervenção de um delegado ou convidado em uma das atividades de 
plenário ou em Trabalhos de Grupo, deverá acontecer num intervalo de tempo de 3 
(três) minutos, com mais 1 (um) minuto para conclusão, (limitado ao tempo de 
intervenção)
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Art. 14 As questões de ordem levantadas por um delegado ou um convidado 
deverão versar sobre a pauta em debate e serão resolvidas pela mesa dirigente dos 
trabalhos ou remetidas para apreciação e posição da Comissão Organizadora da 
Conferência, sem prejuízo do andamento das atividades.

Art. 15. As discussões durante a Conferência Nacional da Educação Básica devem 
fundamentar-se no Documento Básico, resultante dos relatórios consolidados nas 
Conferências Estaduais, bem como nos debates das mesas realizadas durante a 
Conferência.

CAPÍTULO VI

DA COMPOSIÇÃO E PARTICIPAÇÃO NA CONFERÊNCIA 
NACIONAL DE EDUCAÇÃO BÁSICA

Art. 16. A Conferência Nacional da Educação Básica deverá contar com uma 
participação ampla e representativa das várias Instituições, Organizações, Entidades 
e Segmentos Sociais; de representantes dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário; dos Sistemas de Ensino, das Entidades de Trabalhadores da Educação 
Básica; de Empresários; de Órgãos Públicos; de Entidades e Organizações de Pais 
e de Estudantes; da Sociedade Civil; des Conselhos de Educação e de Organismos 
Internacionais.

§ Único - A composição que expressa a participação desses segmentos está 
disposta nos anexos deste regimento.

Art. 17. Os participantes da Conferência Nacional da Educação Básica estarão 
distribuídos em três categorias:

I - delegados eleitos nos estados, com direito a voz e voto;

II - delegados por indicação nacional, com direito a voz e voto;

III - observadores.

Art. 18. Serão delegados eleitos nos estados à Conferência Nacional da 
Educação Básica, os escolhidos nas Conferências Estaduais, de acordo com a 
distribuição por segmento no âmbito de suas respectivas entidades, conforme o que 
dispõe os anexos deste regimento.

§ 1o ■ Fica assegurado a participação de no mínimo de 13 (treze) delegados por 
Estado na Conferência Nacional, contemplando os segmentos de que dispõe o 
Caput deste artigo.

§ 2o - O conjunto dos delegados de cada Estado será calculado proporcionai mente 
as bases populacionais, conforme o que dispõe os Anexos deste regimento.



§ 3o - A listagem de delegados apresentada à Coordenação Estadual da 
Conferência, poderá conter uma relação de suplentes, obedecendo a seguinte 
proporção:

I ~ Segmentos com 01 delegado, poderão apresentar 01 suplente;

II - Segmentos com uma quantidade de delegados maior que 01 e menor que 08, 
poderão apresentar 02 suplentes;

III - Segmento com uma quantidade de delegados acima de 07, poderão apresentar 
20% como suplente;

§ 4o • Serão considerados delegados natos à Conferência Nacional, em todas as 
suas etapas, os membros titulares da Comissão Organizadora da Conferência 
Nacional da Educação Básica.

Art 19 - Serão delegados por indicação nacional à Conferência Nacional da 
Educação Básica: Gestores do MEC; Representação das Comissões de Educação 
do parlamento; Instituições da área de fiscalização e controle de recursos públicos, 
representantes de Órgão Governamentais, representantes de Entidades e 
Instituições com atuação relevante na área de Educação.

§ 1’ - Os critérios para formalização das indicações nacionais serão definidos pela 
Comissão Organizadora.

§ 2o - Será considerado, para efeito de credenciamento como delegado à 
Conferência Nacional, a participação em Conferências Estaduais, inclusive dos 
Delegados definidos por Indicação Nacional.

Art. 20. Serão observadores, no limite de até 60 inscritos à Conferência Nacional 
da Educação Básica, a critério da Comissão Organizadora, Personalidades 
Nacionais e Internacionais, representantes de Organizações Não Governamentais e 
representantes de Organismos Internacionais, interessados em acompanhar o 
desenvolvimento da Conferência.

§ Único ~ As inscrições dos observadores serão realizadas por ordem de chegada, 
devendo ser confirmadas de acordo com o número de vagas, num processo de pré- 
inscrição junto à Coordenação da Comissão Organizadora, no prazo de até dez dias 
antes da realização da Conferência.

Art 21. A Comissão Organizadora de Cada Conferência Estadual deverá inscrever 
junto à Coordenação da Comissão Organizadora da Conferência Nacional, os 
delegados escolhidos em cada Estado, até o dia 30 de janeiro de 2008.

§ Único - Os participantes com deficiência deverão registrar na ficha de inscrição o 
tipo de deficiência, com o objetivo de se garantir a acessibilidade.
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CAPÍTULO VII

DO CREDENCIAMENTO

Art. 22. O credenciamento de delegados à Conferência Nacional da Educação 
Básica deverá ser feito junto á estrutura instalada no local do evento até às 12 
(doze) horas do pnmeiro dia da Conferência.

§ 1o - Não haverá substituição de delegados por suplentes no período estabelecido 
para o credenciamento.

§ 2o - Qualquer substituição de delegados inscritos deverá ocorrer até o dia 15 de 
março de 2008, junto à Coordenação da Comissão Organizadora da Conferência.

CAPÍTULO VIII

DOS RECURSOS

Art. 23. As despesas com a organização e a realização da Conferência Nacional da 
Educação Básica correrão à conta de dotações orçamentárias consignadas ao 
Ministério da Educação e/ou por recursos de outras fontes.

CAPÍTULO IX

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 24. Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pela Comissão 
Organizadora da Conferência Nacional da Educação Básica.



ANEXO I

COMPOSIÇÃO DA CONFERÊNCIA NACIONAL DA EDUCAÇÃO BÁSICA

TOTAL DE PARTICIPANTES ~ 1,380 (1.320 DELEGADOS + 60 
OBSERVADORES).

DELEGADOS DISTRIBUÍDOS NOS ESTADOS: 1010.

DELEGADOS POR INDICAÇÃO NACIONAL - 310:

- GESTORES DO MEC (SEA, SEB, SECAD, SEESP, SEED, SESU, 
INEP, SETEC, CNE, CONCEFET, CONDICAP, Colégio Pedro II) - 
130;

- REPRESENTAÇÃO SOCIAL INDÍGENA - 30;
- REPRESENTAÇÃO SOCIAL QUILOMBOLA - 30;
- REPRESENTANTES DAS ENTIDADES (ANFOPE, ANPED, ANPAE, 

FORUNDIR, ETC.) - 60;
- REPRESENTANTES DOS MOVIMENTOS SOCIAIS (Centrais 

Sindicais, Presidentes das Entidades que compõem a Comissão 
Organizadora, Organizações Não Governamentais com trabalho 
na educação) - 60.

OBSERVADORES - 60



ANEXO 11

SEGMENTOS QUE PARTICIPARÃO DA DISTRIBUIÇÃO DOS DELEGADOS NOS 
ESTADOS:

SEGMENTOS PERCENTU AIS DE DISTRIBUIÇÃO
01 - GESTORES ESTADUAIS 15%
02 - TRABALHADORES DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLICA

17%

03 - GESTORES MUNICIPAIS 15%
04-GESTORES DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA PRIVADA

04%

05-TRABALHADORES DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA PRIV ADA

08%

06 - CONSELHEIROS ESTADUAIS DE 
EDUCAÇÃO

05%

07 - CONSELHEIROS MUNICIPAIS DE 
EDUCAÇÃO

08%

08 - ESTUDANTES 09%
09-PAIS 08%
10 - REPRESENTAÇÃO DAS 
ASSEMBLÉIAS LECISLATIVAS
1J - REPRSENTAÇÃO DOS 
MINISTÉRIOS PÚBLICOS

04%

12 - REPRESENTAÇÃO DOS 
TRIBUNAIS DE CONTAS

^0%,

13 - REPRESENTAÇÃO SOCIAL DO 
CAMPO

07%

• A Participação mínima, por Estado, será de 13 delegados, contemplando 
todos os segmentos constantes deste anexo.



ANEXO 111

Demonstrativo da distribuição dos Delegados por estado e região, calculado 
com base no critério populacional, combinado com o mecanismo de participação 
mínima e os ajustes do arredondamento em função da aplicação dos percentuais 
referentes aos segmentos.

REGIÃO/ESTADO PARTICIPAÇÃO 
MÍNIMA

DELEGADOS A 
SEREM 

DISTRIBUÍDOS

TOTAL DE 
DELEGADOS

NORTE 91 46 138
ACRE 13 02 15
AMAPÁ 13 02 15
AMAZONAS 13 12 25
PARÁ 13 25 38
RONDÔNIA 13 03 16
RORAIMA 13 01 14
TOCANTINS 13 03 16

NORDESTE: 117 190 307
ALAGOAS 13 12 25
BAHIA 13 53 66
CEARÁ 13 27 40
MARANHÃO 13 23 36
PARAÍBA 13 14 27
PERNAMBUCO 13 30 43
PIAUÍ 13 12 25
RIO G. DO NORTE 13 12 25
SERGIPE 13 07 20

SUDEST t 52 273 325
ESPÍRITO SANTO 13 12 25
MINAS GERAIS 13 67 80
RIO DE JANEIRO 13 53 66
SÃO PAULO 13 141 154

SUL 39 99 138
PARANÁ 13 37 50
RIOG. DO SUL 13 41 54
SANTA CATARINA 13 21 34

CENTRO OESTE 52 49 101
DIST. FEDERAL 13 8 21
GOIÁS 13 21 34
MATO GROSSO 13 12 25
MATOG. DO SUL 13 08 21
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ANEXO IV

Distribuição, por segmento, dos Delegados à Conferência Nacional da Educação Básica

! REGIÕES/
1 ESTADOS

QUANTIDADE 
DE 

DELEGADOS
DISTRIBUIÇÃO POR SEGMENTOS. APLICANDO OS PERCENTUAIS 
ESTABELECIDOS E CONSIDERANDO A PARTICIPAÇÃO MÍNIMA,

! Seg. 
01

Seg. 
l«Z

Seg. Seo.
G4

; Sea
: gí

•Ssg.
; 0C

ISeg.
: 07

; Seg
: ua

; SeG
: oi

I Ssg.
: '-o

ISeg.
! 11 : 13

I NORTE 139 15 16 17 08 ■ 10 : os : 10 ■ 10 ; 10 : 07 : cs : 07 ! fO
•ACRE 15 01 02 02 01 : oi 1 01 ; 01 : 01 : 01 ■ 01 lâL : 01 : 01
: AMAPÁ 15 01 02 02 01 ■ 01 : 01 : 01 • 01 ■ 01 : 01 : ot ■ 01 ! 01
!AMAZONAS 25 03 03 03 01 : 02 ! 02 ■ 02 : 02 : 02 ! 01 : 01 : 01 : 02
IPARÁ 38 05 05 05 02 i 03 : 02 : 03 : 03 : 03 : 01 : 02 ■ 01 ! 03
1 RONDÔNIA 16 02 02 02 01 : 01 i 01 • 01 ; 01 : 01 • 01 ; 01 : 01 : 01
1 RORAIMA 14 01 02 01 01 • 01 : oi : oi : 01 ; 01 : 01 : oi ! 01 • 01
! TOCANTINS 16 02 02 02 01 : oi : 01 : 01 : 01 : 01 ■ 01 : 01 : 01 : 01• 1
f WÒRDESTE 307 41 38 15 : 24 1 20 r 24 : 27 : 24 1 Ó9 r is : 09 : 23
: ALAGOAS 25 03 03 03 01 1 02 : 02 : 02 : 02 : 02 : 01 : 01 : 01 : 02
: BAHIA 66 09 10 09 03 : 05 : 04 ! 05 : os ; 05 : 01 I 03 : 01 : 05
■CEARÁ 40 05 06 05 02 1 03 : 02 : 03 1 04 : 03 : 01 : 02 : 01 : 03
:MARANHÃO 36 04 05 04 02 : 03 : 02 i 03 : oa ; 03 : 01 : 02 : 01 : 03
; PARAÍBA 27 03 03 03 02 : 02 : 02 : 02 : 02 : 02 : 01 : 02 ! 01 : 02
: PERNAMBUCO
■ piaúí....................

43 
..........25..........

06
03 '

06 
’ 03”

06
”Õ3 '

02...... : 03
■”Ò2

: 03
■•'02"

: 03
02'

: 04
” 02’

; 03
’Í”Õ2

: ot 
‘■"oi”

: 02
01”

: 01
V 01”

: 03 
■|”Õ2”

I RIO GRANDE DO 
;NORTE

25 03 03 03 01 : 02 : 02 I 02 : 02 ; 02 : 01 : 01 : 01 : 02

! SERGIPE 20 02 02 02 01 : 02 : 01 : 02 ; 02 : 02 : 01 : 01 ; 01 : 01
, • ' 1 ' '

it



REGIÕES.'
ESTADOS

QUANTIDADE 
DE 

DELEGADOS

DISTRIBUIÇÃO POR SEGMENTOS. APLICANDO OS PERCENTUAIS 
ESTABELECIDOS E CONSIDERANDO A PARTICIPAÇÃO MÍNIMA.

CH
Seg. 
l«2

Seg.
U3

Seg.
G4

1 Seg
: «4

ISfey.
. 00

1 Svg
; 07

1 Seg.
: os

Seg. 
89 : 10

I Seg.
: 12

Seg.
13

SUDESTE 325 45 51 45 15 i 25 1 18 1 : 2& 25 : 04 15 : 04 24
ESPÍRITO SANTO 25 03 03 03 01 : 02 ; 02 : 02 : 02 02 ■ 01 01 : 01 02
MINAS GERAIS 80 11 13 11 04 ■ 06 1 04 : os ■Lpz.. 06 : 01 04 : 01 06
RIO DE JANEIRO 66 03 10 09 03 : 05 ; 04 ■ 05 : 06 05 : 01 03 : 01 05
SÃO PAULO 154 22 25 22 07 ■ 12 : os 1 12 I 14 12 : 01 07 : 01 11

■ ■ 
______________L

• 1
1 ■

SUL 138 18 19 18 07 • 11 : 0?, : 11 ■ 11 : os 07 : 03 10
'PARANÁ 50 07 07 07 02 : 04 : 03 • 04 : 04 04 • 01 02 : 01 04
RIO GRANDE DO 
SUL

54 07 06 07 03 ■ 04 ; 03 : 04 ; 05 04 : 01 03 : 01 04

SANTA CATARINA 34 04 04 04 02 I 03 ; 02 : 03 : 03 03 : 01 02 : 01 02

CENTRO OESTE 
DÍSTRÍfÕ'................
FEDERAL

__ jÒ1 ...
21

11 
”02 '

11 
”Ò2"

11 
”02"

05 
" of

I 09
T02'

: 06
0Í’

: 09
■fÕ2

: os
’:"Ó2’

09 
’ 02 ’

: 04 
oi"<..99.

01
: 04
‘•"oi"

08
’02”

GOIÁS 34 04 04 04 02 .1.99. : 02 : 03 : 03 03 : 01 02 : 01 02
MATO GROSSO 25 03 03 03 01 : 02 : '°2 : °2 : 02 02 • 01 01 : 01 02
MATO GROSSO 
DO SUL

21 02 02 02 01 : 02 : 01 : 02 : 02 02 I 01 01 : 01 02



COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO ORGANIZADORA DA CONFERÊNCIA NACIONAL DE EDUCAÇÃO BÁSICA

Secretaria - Executiva Adjunta 
SEA

T: Horácio Francisco dos Reis Filho Diretor de Projetos (61)2104.6623 horacioreis@m9c.qov.br
S: Andreia Couto Ribeira (01)2104.9946 andreiaribeiro@mec.qov.br

Secretaria de Educação Básica 
-SEB

T: Jeanete Beauchamp Diretora do Departamento de Políticas 
da Educação

(61)2104.8641
jeanetebeauchamp@mec.gov.br

S: Godiva de Vasconcelos Pinto Chefe de Gabinete da SEB
(61)2104.8613

qodivavasconcelos@mec.qov.br

Secretaria de Educação
Continuada, Alfabetização e
Diversidade - SECAD

T: Armênio Bello Schmidt Diretor de Educação paia a 
Diversidade e Cidadania

(61)2104.6287
armenrosctimidt@mBc.qov.br

S: Carmem Isabel Gatto Coordenadora Pedagógica
(61)2104.8432/
9272 9883/9477

carmenqatto@mec.qov.br

Secretaria de Educação
Especial - SEESP

T: Deníse de Oliveira Alves Coordenadora Geral de Articulação 
da Política de Inclusão

(61)2104 9814
deniselves@mec.qov.br

S: Kátia Aparecida Marangon Barbosa
Coordenadora Gerai de
Desenvolvimento da Educação
Especial

katiabarbosa@mec.gov.br

Secretaria de Educação a 
Distância - SEEO

T Vania Barbosa Técnica de Assuntos Educacionais
(61)2104.8169

vaniabarbosa@mec.qov.br

S: Angela Maria Martins Coordenadora da Coordenação de 
Capacitação

(61)2104.9186
anflelamartins@mec.qov.br

instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira - INEP

T: Amaury Patrick. Gremaud Diretor de Avaliação de Educação 
Básica

(61)2104.9048
amaury.qremaud@inep.gov.br

S; Maria Inés Pestana Diretora de Estatística da Educação 
Básica

(61) 2104 9076
ines.pestana@inep,gov,br

Conselho Nacional de T: Maiia Izabel Azevedo Noronha (61) 2104.6339 (11)
3350.6047/49 (11) 
3433.6956

apBoesp.piracicaba@terra.com.br

Educação - CNE S: Paulo Monteiro Vieira Braga 
Barone

AaxtttK T<cnrca cm (nformalicc: GLÔfiitiADC SõdCA 
GcenhirO Bx«tcurív^ Adlmxu 
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COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO ORGANIZADORA DA CONFERÊNCIA NACIONAL DE EDUCAÇÃO BÁSICA

Comissão de Educação e 
Cultura da Câmara dos
Deputados - CEC

T: Atila Lira Deputado Federal PSB ■ Pl (61)3215.5640 dep.atilaiira@camara.qov.br

S: Raul Henry Deputado Federal - PMDB - PE (61)3215.5707 dep.raulhenry@camara.qov.br

Comissão de Educação do 
Senado

T: Fátima Cletde Senadora - PT-RO
(61) 3311.2391 /

2392 / 2393 í 2394 i
2395 / 2396 e 2397

fatima.cieide@senadora.gov.br

S: Rosalba Ciartini Senadora - PFL-RN
(61)3311.1777

rosalbaciarlini@senadora.gov.br

Conselho Nacional dos T: Mílca Severino Pereira Secretária de Educação de GO
(62)3201.3084 (62) 

9976.1290
milca.severino@see.qo.qov.br

oOOrCLOriOS fcSlsJUÜSrS CiC
Educação - CONSED S: José Luiz da Silva Valente Secretário de Educação do DF

(61)3224.0016 (61)
9958.6340

jl.valente@iiot.com.br

União dos Dirigentes
Municipais de Educação - 
UNDIME

T: Flávio de Araújo Barbosa Dirigente Municipal de Educação de 
São Gonçalo do Amara nte/CE

(85)3315.7361 (85)
9996.0861

qotardorafael@boi.com.br
undimeceara@_undime.orq.br

Vivian Ka. Fuhr Melcop Secretária Executiva (61)3037.7888 undirnena^MoaUatunitirne.crri t>r

S: Antônia Alves de Sousa Araújo Dirigente Municipal de Educação de 
Coivaras/P!

(86)3261.1150/59
(86) 9925.3382

prisca.arauio@uol.com.br
meireiesrenata@boLcom.br

Conselho Nacional dos T: Heleno Araújo Filho Secretário de Assuntos Educacionais
(81)9975.0241

heleno@cnte.org.br cnte@cnte.org.br
TrôbQlhsdores em Educação - 
CNTE S: Maria Antonieta da Trindade

Secretária Adjunta de Assuntos 
Educacionais

(81)9631 1654 3ntonietatin@hotmail.com !
tereza@cnte,orq.br

Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em
Estabelecimento de Ensíno- 
CONTEE

T: José Thadeu de Almeida Diretor da Secretaria de Assuntos 
Educacionais

(51)9683.1096/
jothadeu@terra.com. br

S: Celina Alves Padilha Arêas Diretora da Secretaria de Assuntos 
Educacionais

(31) 9224-5664
celinaives@bol.com.br
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Fórum Nacional dos Conselhos
Estaduais de Educação
FNCEE

T: Joelice Ramos Braga
Conselheira do Conselho Estadual de 
Educação da Bahia

(71) 3346.0319(71) 
334 5 5182 Rama!

205 (71)
9979.7844

joelice_Braga@yahoo.com.br
jbraga.cee@sec.ba.gov.br

S: Mauro de Salles Aguiar Conselheiro do Conselho Estadual de 
Educação de São Paulo

União Nacional dos Conselhos T: Paulo Eduardo dos Santos Presidente Nacional da UNCME
(65) 3624.0856 (65)

9969.2187
dos.santos@ibest.com.br
cmecba@hotmail.com

tsiaauais ae tauGaçao -
UNCME S: Anorina Alves Smith Lima

Coordenadora Estadual da UNCME- 
BA

(73)3215.4706 (73)

8809.1365
anDrina.asl@iq.com.br

União Brasileira dos T: Thiago Franco Batista de Oliveira Presidente da UBES (11) 5084 2127 presidenteubes@yahoo,com.br
t_lS lUUaii ICS OCCul lUailSuSS 

UBES S: Allan Borges Nogueira Primeiro-Vice Presidente da UBES (11)5084 1766 (11)
8138.8084 primeirovice@ubes.org.br

Confederação Nacional da 
Associação de Pais e Alunos -
CONFENAPA

T: ledyrGelape Bambirra (31) 3441.7265 faspa.mq@hotmail.com

S: Marta Vitória Rouças Bahia Silva
(98) 3223.2651 (98)

8844.2651
vicboucas@Yahoo.com.br

ANFOPE
T: Helena Costa Lopes de Freitas

(19)3252.7655(19)
91161043

helena.freitas@uol.com.br

S: Ana Rosa Peixoto Brito

COORDENAÇÃO DO CAMPO
T: Alessandra da Costa

(61)8141.0418(61)
2102.2288

alessandra@contaq.orq.br

S Edgar José Koiling
(51)3311 0868

edqark@potoweb.cxsm.br
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CAMPANHA NACIONAL PELO 
DIREITO À EDUCAÇÃO

T: Daniel Tojeiro Cara
(11)3151.2333

Ramal: 112 

(61)8155.1716

daniel.cara@acaoeducati va.org 
daniel@campanhaeducacao.nat

S. Denise Carreira

CONSULTORES

Luiz Fernandes Dourado UFGO (62)8171.3435

Nilma Lino Gomes UFMG
(31)3439.5323 (31)

3047 5356 (31) 
9975 1364

nilmagomes@uol.com.br

Aiualizada em 02 10.2007
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(*)Portaria Normativa n° 11 de 24 de abril de 2007.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições e 
considerando a necessidade de traduzir, no conjunto das ações do Ministério, políticas educacionais 
que garantam a democratização da gestão e a qualidade social da educação básica, resolve

Art. I- Constituir a Comissão Organizadora da Conferência Nacional da Educação 
Básica, que se realizará no mês de abril de 2008. na cidade de Brasília, Distrito Federal.

§ 1" Compete à Comissão Organizadora a coordenação, a promoção e o monitoramento 
do desenvolvimento da Conferência Nacional da Educação Básica, que terá nas suas bases, estrutural e 
organizacional, a realização de Conferências Estaduais de Educação.

§ 2- As Conferências Estaduais de que trata o parágrafo anterior, serão realizadas no 
segundo semestre de 2007.

Art. 24 A Comissão Organizadora, cujos membros serão designados pelo Ministro de 
Estado da Educação, será composta por;

I - Um representante titular e um suplente da Secretaria de Educação Básica do 
Ministério de Educação;

H • Um representante titular e um suplente da Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização e Diversidade do Ministério de Educação;

III - Um representante Titular e um suplente da Secretaria de Educação Especial do 
Ministério de Educação;

IV - Um representante titular e um suplente da Secretaria de Educação a Distância do 
Ministério de Educação,

V - Um representante titular e um suplente da Secretaria Executiva Adjunta do 
Ministério da Educação;

Ví - Um representante Titular e um suplente do Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais ‘Anísio Teixeira" - INEP;



V]] - Um representante Titular e um suplente do Conselho Nacional de Educação
VIU - Vm representante titular e um suplente da Comissão de Educação e Cultura da 

Câmara dos Deputados;
IX - Um representante titular e um suplente da. Comissão de Educação do Senado;
X - Um representante titular o um suplente de cada uma das entidades da sociedade 

civil, a saber:
a) Conselho Nacional dos Secretários Estaduais de Educação - CONSED;
b) União dos Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME:
c) Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação - CNTE;
d) Confederação Nacional dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino - 

CONTEE;
e) Fórum Nacional dos Conselhos Estaduais de Educação - FNCEE;
f) União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação - UNCME;
g) União Brasileira dos Estudantes Secundaristas - UBES;
h) Confederação Nacional de Pais de Alunos - CONFENAPA;
i) Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação - ANFOPE;
j) Campanha Nacional pelo Direito à Educação; ? r/

I) Representação Social do Campo envolvendo a CONTAGe o MST.
§ l" Os representantes dos órgãos e das entidades mencionadas neste artigo deverão ser 

indicados ao Coordenador da Comissão Organizadora até o dia .15 de junho de 2007.
§ 2° A Comissão Organizadora será coordenada pelo Secretário Executivo Adjunto do 

Ministério da Educação.
Art. 3~ As atribuições dos membros da Comissão Organizadora, serão definidas cm 

regulamento firmado pelo Coordenador.
Art. 4" Cabe a Comissão Organizadora.
I - Estabelecer os procedimentos a serem adotados no desenvolvimento das 

Conferências Estaduais e da Conferência Nacional.
II - Submeter ao referendo do plenário da Conferência Nacional da Educação Básica 

proposta de regimento interno.
An. 5- A Comissão Organizadora apresentará, para debate nas Conferências estaduais, 

documento-referência sobre eixos temáticos da Conferência Nacional.
Art. 6e O Coordenador da Comissão Organizadora resolvera os casos omissos.
An. 72 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO HADDAD

iMH-r-Ã JSWT



(*) Republicada por ter saído com incorreção na republicação no Diário Oficial da l Jmào np 108. seção 
1. página 3. de 06 de junho de 2007.



CONFERÊNCIA NACIONAL DA EDUCAÇÃO BÁSICA

INTRODUÇÃO

O Ministério de Educação, nos últimos três anos, vem construindo uma 

concepção educacional tendo em vista a articulação dos níveis e modalidades de 

ensino, com suas etapas bem definidas, dentro de um contexto que se propõe a 

qualificar a educação como direito social, promovendo em parceria com os Sistemas 

de Ensino e com os movimentos sociais organizados, a democratização da gestão, 

do acesso e a garantia da permanência de crianças, jovens e adultos nas 

instituições de ensino brasileiras. Esta missão implica no enfrentamento a, pelo 

menos, três grandes desafios:

• Promover a construção de um Sistema Nacional Articulado de 

Educação, responsável pela institucionalização de um trabalho unificado e 

permanente do Estado e da Sociedade no sentido da garantia do direito à 

educação.

• Traduzir, no conjunto das ações do Ministério, políticas educacionais 

que garantam a democratização da gestão e a qualidade social da educação 

básica.

• Estabelecer programas e ações tendo em vista a qualificação do 

processo de ensino e aprendizagem.

• Proporcionar as condições para a definição de políticas educacionais 

que promovam a inclusão social, de forma articulada, entre os Sistemas de 

Ensino

Fica cada vez mais evidenciada a necessidade de se colocar a educação no 

centro das atenções do processo de desenvolvimento econômico, atuando como 

instrumento balizador para o desenvolvimento social do país.

O esforço desenvolvido pela Câmara dos Deputados, por meio de sua 

Comissão de Educação e Cultura, realizando uma Conferência Nacional de 

Educação em 2005; as Metas do Milênio na perspectiva de se ter uma educação



para todos: os programas e políticas educacionais, induzidos peío Ministério, em 

debate na sociedade: a Conferência Nacional de Educação Profissional, os objetivos 

e metas estabelecidos, desde 2001, peío Plano Nacional de Educação; a riqueza 

dos encontros educacionais específicos, a exemplo dos ENEJAS, dos Seminários 

para debater CURRÍCULO e do 1o Simpósio Nacional da Educação Básica, são 

fatos que precisam ser referenciados num amplo debate nacional, precedido de 

fóruns regionais, promovido pelo Ministério da Educação.

O debate nacional sobre Educação Básica, envolvendo a Sociedade civil, 

sob a responsabilidade do MEC, deve se pautar pelos seguintes objetivos: firmar um 

Pacto Nacional pela Valorização da Educação que mobilize os segmentos sociais 

para um ampío debate educacional numa perspectiva inclusiva e de 

desenvolvimento social; definir parâmetros para um Sistema Educacional que 

promova, de forma articulada, em todo o pais, o regime de colaboração e o controle 

social da educação, criar uma pauta social geradora de referências para um projeto 

de educação e de parâmetros para a ação programática do Estado no setor e 

constituir a Educação como eixo central de um projeto de nação. A consecução 
desses objetivos, certamente, dependerá de uma ampla parceria para o 

estabelecimento de compromissos mútuos, num processo que culminará com uma 

Conferência Nacional da Educação Básica, necessidade expressada pela grande 

maioria das entidades representativas do setor educacional do nosso país.

PROCESSO QUALIFICADO

Para garantir a qualidade do debate num processo democrático, é 

fundamental observar a relação federativa e contemplar o envolvimento de 

segmentos sociais, numa visão mais ampla, que vá além cias especificidades 

educacionais. Portanto, é necessário que etapas sejam vivenciadas por meio da 

realização de Conferências Estaduais, culminando com a Conferência Nacional da 

Educação Básica a ser realizada em Brasília - DF Todo esse processo, sendo 

monitorado e coordenado por comissões que envolvam: Órgãos do Governo 

Federal, Representação Parlamentar, Dirigentes e Gestores Educacionais (estaduais 

e municipais), Representação Sindical, Representação Acadêmica, Setores do 

Campo Empresarial e Representação dos Movimentos Sociais.



ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO

• A Conferência Nacional da Educação Básica tem nas suas bases, 

estrutural e organizacional, a realização das Conferências Estaduais.

• As normas regimentais da Conferência Nacional de Educação 

nortearão a organização das Conferências Estaduais, preservando-se as 

especificidades locais.

• Comissões de Trabalho deverão ser constituídas no MEC, que ficarão 

responsáveis pela elaboração de propostas referentes a: Eixos Temáticos, 

Critérios de Participação e Metodologia de Trabalho, que serão analisadas 

por uma Comissão de Organização, com a participação de outros atores 

sociais.

• Participarão da Conferência Nacional da Educação Básica, aíém de 

convidados nacionais e internacionais, delegados eleitos nas Conferências 

Estaduais, segundo critérios estabelecidos pela Comissão Nacional de 

Organização.

• Documento referência sobre os eixos temáticos deverá ser elaborado 

para a discussão nas Conferências Estaduais.

CARÁTER E MÉTODO PROCESSUAL
• As Conferências Estaduais de Educação analisarão os eixos temáticos 

propostos pela Comissão Nacional de Organização e deliberarão conteúdos 

que serão organizados em um relatório Geral a ser debatido na Conferência 

Nacional.

• A Comissão de Organização da Conferência Nacional providenciará, 

até o final do mês de agosto, o material a ser analisado pelas Conferências 

Estaduais.

• As Conferências Estaduais e do Distrito Federal deverão acontecer até

o final do mês de novembro de 2007.



Pais: representantes das Associações dos Pais de Alunos nos 

Estados;

- Conselhos Estaduais e Municipais de Educação: 

Representantes do FNCÊE e UNCME nos Estados.

Representantes do ministério Público nos Estados;

Representantes das comissões de Educação das Assembléias 

Legislativas;

Representantes dos Tribunais de Contas nos Estados;

Convidados: Representantes dos Setores sociais organizados.

Agências Internacionais (UNICEF, UNESCO, Banco Mundial, 

etc.)

Obs: As representações acima comporão o total de delegados, conforme 

percentuais a serem discutidos na Comissão de Organização.

• A Coordenação Nacional da Conferência convidará setores Sociais, 

para compor a delegação da Conferência, contemplando: Legislativos 

(Comissões de Educação em âmbito nacional): Ministério Público: Judiciário: 

Tribunal de Contas; Órgãos do Governo Federal, externos ao MEC; Centrais 

Sindicais e Entidades Nacionais vinculadas a educação e demais 

Organizações Sociais, num percentual de 10% do total de Delegados.

TEMA CENTRAL E EIXOS TEMÁTICOS

• TEMA CENTRAL: Construção do Sistema Nacional Articulado de 

Educação

• EIXOS TEMÁTICOS;

I - Os Desafios da Construção de um Sistema Nacional Articulado de 

Educação;

II - Democratização da Gestão e Qualidade Social da Educação;



• As deliberações das Conferências Estaduais deverão chegar ao 

conhecimento da Organização da Conferência Nacional, até o final do mês 

de dezembro de 2007.

• A Conferência Nacional da Educação Básica será realizada até o final 

do mês de abril/07, cujos delegados e convidados aprovarão propostas que 

comporão um relatório final, referência prioritária na definição das políticas e 

programas a serem desenvolvidos peio Ministério de Educação.

COMPOSIÇÃO DA CONFERÊNCIA NACIONAL

• O quantitativo de delegados a ser eleito nos estados, observará, para 

efeito de cálculo, o critério populacional. Cada estado terá um coeficiente de 

distribuição, que será aplicado observando a representação mínima de 13 

deíegados.

• O total de delegados à Conferência Nacional da Educação Básica terá 

a seguinte composição:

Gestores do MEC: representantes das Secretarias e 

Autarquias;

Gestores Estaduais: representantes das Secretarias Estaduais 

de Educação (Dirigentes e Técnicos);

Gestores Municipais: representantes das Secretarias 

Municipais de Educação (Dirigentes e Técnicos);

Gestores Privados: representantes dos Estabelecimentos de 

Ensino privado;

Trabalhadores da Educação Básica Pública, representantes da 

CNTE nos Estados;

- Trabalhadores da Educação Básica Privada, representantes da 

CONTEE nos Estados;

Estudantes: representantes da UBES nos Estados;



II! - Construção do Regime de Colaboração entre os Sistemas de 
Ensino, tendo como um dos instrumentos o Financiamento da 
Educação;

IV - Inclusão e Diversidade na Educação Básica;

V - Formação e Valorização Profissional

• DESDOBRAMENTO DOS EIXOS TEMÁTICOS EM COLÓQUIOS:

1 - Os Desafios da 

Construção de um 

Sistema Nacional 
Articulado de 

Educação.

* 0 PDE e as Ações Articuladas

* A Contribuição da Educação a Distância no Fortalecimento dos 

Sistemas de Ensino

* O PNE na perspectiva dos Planos Estaduais e Municipais de 

Educação

* Sistema Nacional de Avaliação

* Educação Para Todos ao Longo da Vida

* Função Social da Escola

* 0 Setor Privado da Educação na Construção do Sistema 

Nacional

n~ 
Democratizaçâo da 

Gestão e 

Qualidade Social 
da Educação

★ 0 Papel das TlCs na Educação e a Inclusão Digital

* Transversalidade da Educação Especial na Educação Básica

* Gestão Democrática das Escolas e dos Sistemas de Ensino: 

relação entre sujeitos e as instâncias de participação

* As Tecnologias e Conteúdos Muitimidiáticos na Educação Básica

* Educação Infantil em Novas perspectivas

* Ensino Médio Integrado e Educação Profissional

* Ensino Fundamental de Nove Anos

* Educação de Jovens e Adultos

* Currículo, Tempo e Espaço

* Leitura ~ promoção e formação de mediadores



III - Construção do Regime * Gestão e Financiamento de Políticas Educacionais num

de Colaboração entre os Regime de Colaboração

Sistemas de Ensino, tendo * FUNDEB e Desenvolvimento dos Sistemas de Ensino

como um dos instrumentos * Transferência de Recursos: Gestão e Compromisso

o Financiamento da * A Vinculação dos Recursos e a Manutenção e
Educação. Desenvolvimento da Educação

IV - Inclusão e Diversidade 

na Educação Básica.

* Educação Ambienta! e Desenvolvimento Sustentável

* Contextualização Curricular a partir da Diversidade 

Regional

* Educação Indígena

* Educação e Afrodescendência

* Educação no Campo

* Educação de Pessoas com Deficiências e Altas 

Habilidades Super Dotadas

* Ampliação do Tempo Escolar

* Educação e Diversidade Sexual

* Construção da Cuitura da Paz no contexto da Escola

V - Formação e Valorização 
Profissional

* Formação Inicial e Continuada de Professores

* Avaliação Docente como Instrumento de Valorização

* Funcionários de Escola: Formação e Identidade 

Profissional

' Valorização: Piso Salarial Profissional e

Desenvolvimento na Carreira

* Educação a Distância e Formação de Professores



Regimento Interno da Conferência Nacional da educação 
Básica * CONEB, definido pela Comissão Organizadora, 
conforme o que dispõe a Portaria Normativa n° 11, do 
Ministério da Educação - MEC, de 24 de abril de 2007.

- REGIMENTO INTERNO DA CONEB -

CAPÍTULO I

DA REALIZAÇÃO E CARÁTER DA CONFERÊNCIA

Art. 1°, O Ministério de Educação estabelecerá uma ampla parceria com os 
Sistemas de Ensino, com os Órgãos Educacionais, com o Congresso Nacional, e 
com a Sociedade Civil Organizada, para o estabelecimento de compromissos 
educacionais mútuos, num processo que culminará com a realização, no mês de 
abril de 2008, da Conferência Nacional da Educação Básica - CONEB, precedida de 
Conferências Estaduais a serem realizadas no segundo semestre de 2007.

Parágrafo Único - A Conferência Nacional da Educação Básica - com caráter 
deliberativo - apresentará, a partir de um diagnóstico da realidade educacional 
brasileira, um conjunto de propostas que orientarão programas e políticas 
educacionais no âmbito da Educação Básica, em todos os níveis de governo

CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS

Art. 2o. A Conferência Nacional da Educação Básica tem por objetivos:

I ~ promover a construção de um Sistema Nacional ARTICULADO de Educação, 
como consequência de um regime de colaboração que garanta a institucionalização 
de um trabalho permanente do Estado com a Sociedade no sentido da garantia do 
direito à educação;

II - indicar, para o conjunto das políticas educacionais de forma articulada entre os 
sistemas de ensino, a garantia da democratização da gestão e da qualidade social 
da educação básica;

III - definir parâmetros e diretrizes para contribuir com a qualificação do processo de 
ensino e aprendizagem;

IV - Apontar os requisitos básicos para a definição de políticas educacionais que 
promovam a inciusão social, de forma articulada, entre os sistemas de Ensino.

i



CAPÍTULO III

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO

Art. 3o. A Conferência Nacional da Educação Básica, a ser realizada em Brasília - 
DF, tem nas suas bases, estrutural e organizacional, a realização das Conferências 
Estaduais de Educação.

§ 1° - As Conferência Estaduais de que trata o Caput deste artigo, serão realizadas 
até 15 de dezembro de 2007.

§ 2o - A Conferência Nacional será realizada no período de 14 a 18 de abril de 2008.

§ 3°, Participarão desse processo, segmentos sociais e entidades que atuam na 
área da educação e setores organizados da sociedade dispostos a contribuir para a 
melhoria da educação básica brasileira.

Art. 4o. A Conferência Nacional da Educação Básica será coordenada pelo 
Coordenador da Comissão Organizadora ou por alguém da refenda comissão, por 
ele designado.

Art. 5o. A Comissão Organizadora da Conferência Nacional da Educação Básica 
desenvolverá suas atividades, conforme o que dispõe a Portaria Normativa N° 11 de 
24 de abril de 2007, observando o seguinte:

I - Atender os aspectos políticos, administrativos e financeiros.

II - Garantir o acompanhamento da preparação e desenvolvimento das 
Conferências Estaduais.

Art, 6°. As Conferências Estaduais serão organizadas e coordenadas, em cada 
estado e no Distrito Federal, por uma Comissão Estadual que terá como referência a 
seguinte composição:

I -1(um) representante da Secretaria de Estado da Educação;

II - 1(um) representante da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação 
(UNDIME);

III -1 representante da UNCME no estado;

IV -1 representante do Conselho Estadual de Educação;

V -1 representante da Comissão de Educação da Assembléia Legislativa/Distrital;

VI -1 representante de entidade filiada à CNTE no estado;

VII -1 representante de entidade filiada à CONTEE no estado;



VIII -1 representante de entidade filiada à UBES no estado:

IX -1 representante da associação de pais de alunos filiada ou nâo à CONFENAPA;

X - 1 representante da ANFOPE ou outra entidade vinculada à Formação dos 
Profissionais da Educação;

XI - 1 representante da Campanha Nacional pelo Direito à Educação.

§ 1o - Especificamente, nos Estados do Rio de Janeiro e de Sâo Paulo, um membro 
da Representação do Ministério da Educação - REMEC comporá a Comissão de 
que trata o Caput deste artigo.

§ 2° - As Comissões Organizadoras no âmbito dos Estados e do Distrito Federal 
deverão seguir os procedimentos estabelecidos pela Comissão Organizadora 
Nacional.

Art. 7°. Em todas as etapas deverá ser buscada a qualidade do debate, garantido o 
processo democrático, observando-se a relação federativa, a pluralidade e 
representatividade dos segmentos sociais, numa visão ampla e sistêmica da 
educação.

CAPÍTULO IV

DO TEMÁRIO E DA PROGRAMAÇÃO

Art. 8o. A Conferência Nacional da Educação Básica, em suas etapas Estaduais e 
Nacional, terá como tema: Construção do Sistema Nacional ARTICULADO de 
Educação, que será discutido a partir dos seguintes eixos temáticos e respectivos 
coióquios-

I - Os Desafios da Construção de um Sistema Nacional ARTICULADO de 
Educação;

II - Democratização da Gestão e Qualidade Social da Educação Básica;

III - Construção do Regime de Colaboração entre os Sistemas de Ensino, tendo 
como um dos instrumentos o Financiamento da Educação;

IV - inciusão e Diversidade na Educação Básica;

V - Formação e Valorização Profissional

§ 1° ~ Cada eixo temático, além de debatido, será desdobrado em vários Coióquios 
conforme programação da Conferência.

§ 2o > A discussão sobre os eixos temáticos e os coióquios observará, 
obrigatoriamente, o tema central e deverá ter em comum os seguintes aspectos:

I - Informações técnicas e políticas;

II - Documento referência da Comissão Organizadora Nacional;
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III- Análise das políticas públicas educacionais da última década;

IV - Contribuições dos diferentes segmentos sociais;

V - Apresentação de propostas de diretrizes;

Art. 9o. Com o objetivo de garantir a obtenção de um Relatório Final que possa 
servir de contribuição para a formulação das ações subsequentes, a Comissão de 
Documento Referência e Sistematização formará, com os Relatores de cada 
Colóquio, um Grupo Especial de Elaboração do documento fina! da Conferência da 
Educação 8ásica: em suas etapas Estaduais e Nacional.

§ 1o - O Grupo Especial de que trata o Caput deste artigo, será presidido pelo 
Coordenador da Comissão Organizadora da Conferência.

§2° - As propostas discutidas nos Colóquios poderão ser colocadas, para efeito de 
aferição do plenário, em votação, sem prejuízo de comporem o relatório.

§3° - Os Colóquios terão um coordenador e dois relatores indicados pela Comissão 
Organizadora.

Art. 10. As atividades da Conferência Nacional terão como referência a seguinte 
Programação (anexa)

CAPÍTULO V

DA METODOLOGIA NAS ETAPAS DA CONFERÊNCIA

Art. 11. Na organização das Conferências Estaduais, a Comissão responsável em 
cada estado deve estimular a realização de Conferências Municipais, levando em 
consideração as questões locais de cada município e a temática nacional.

Art. 12. As Comissões Organizadoras das Conferências Estaduais consolidarão os 
relatórios das atividades a serem encaminhados, até o dia 10 de janeiro de 2008; à 
Comissão Organizadora Nacional, para efeito da elaboração do Documento Básico 
da Conferência Nacional.

Parágrafo Único - Os relatórios das Conferências Estaduais serão elaborados por 
tema, segundo as respectivas mesas-redondas e enviados em formato impresso, 
pelo correio, para a Coordenação da Comissão Organizadora da Conferência 
Nacional da Educação Básica - Esplanada dos Ministérios, Bloco L, Ministério da 
educação, 8o andar saia 805, Brasília, DF - e em formato eletrônico, para o 
endereço comissão, coneb@mec.gov.br

Art. 13 A intervenção de um delegado ou convidado em uma das atividades de 
plenário ou em Trabalhos de Grupo, deverá acontecer num intervalo de tempo de 3 
(três) minutos, com mais 1 (um) minuto para conclusão, (limitado ao tempo de 
intervenção)
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Art. 14 As questões de ordem levantadas por um delegado ou um convidado 
deverão versar sobre a pauta em debate e serão resolvidas pela mesa dirigente dos 
trabalhos ou remetidas para apreciação e posição da Comissão Organizadora da 
Conferência, sem prejuízo do andamento das atividades.

Art. 15. As discussões durante a Conferência Nacional da Educação Básica devem 
fundamentar-se no Documento Básico, resultante dos relatórios consolidados nas 
Conferências Estaduais, bem como nos debates das mesas realizadas durante a 
Conferência.

CAPÍTULO VI

DA COMPOSIÇÃO E PARTICIPAÇÃO NA CONFERÊNCIA 
NACIONAL DE EDUCAÇÃO BÁSICA

Art. 16. A Conferência Nacional da Educação Básica deverá contar com uma 
participação ampla e representativa das várias Instituições, Organizações, Entidades 
e Segmentos Sociais; de representantes dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário; dos Sistemas de Ensino, das Entidades de Trabalhadores da Educação 
Básica; de Empresários; de Órgãos Públicos; de Entidades e Organizações de Pais 
e de Estudantes, da Sociedade Civil; dos Conselhos de Educação e de Organismos 
Internacionais.

Parágrafo Único - A composição que expressa a participação desses segmentos 
está disposta nos anexos deste regimento.

Art. 17. Os participantes da Conferência Nacional da Educação Básica estarão 
distribuídos em três categorias;

I - delegados eleitos nos estados, com direito a voz e voto;

il - delegados natos, com direito a voz e voto,

III - delegados por indicação nacional, com direito a voz e voto;

IV - observadores.

Art. 18. Serão delegados eleitos nos estados à Conferência Nacional da 
Educação Básica, os escolhidos nas Conferências Estaduais, de acordo com a 
distribuição por segmento no âmbito de suas respectivas entidades, conforme o que 
dispõe os anexos deste regimento.

§ 1o - Fica assegurado a participação de no minimo de 13 (treze) delegados por 
Estado na Conferência Nacional, contemplando os segmentos de que dispõe o 
Caput deste artigo.

§ 2Q - O conjunto dos delegados de cada Estado será calculado proporcionaimente 
as bases populacionais, conforme o que dispõe os Anexos deste regimento.
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§ 3o - A listagem de delegados apresentada à Coordenação Estadual da 
Conferência, poderá conter uma relação de suplentes, obedecendo a seguinte 
proporção:

I - Segmentos com 01 delegado, poderão apresentar 01 suplente;

II - Segmentos com uma quantidade de delegados maior que 01 e menor que 08, 
poderão apresentar 02 suplentes;

III - Segmento com uma quantidade de delegados acima de 07, poderão apresentar 
20% como suplente;

§ 4° - Serão considerados delegados natos à Conferência Nacional, em todas as 
suas etapas, os membros titulares e suplentes da Comissão Organizadora da 
Conferência Nacional da Educação Básica

Art 19 - Serão delegados por indicação nacional à Conferência Nacional da 
Educação Básica: Gestores do MEC; Representação das Comissões de Educação 
do parlamento; Instituições da área de fiscalização e controle de recursos públicos, 
representantes de Órgãos Governamentais, representantes de Entidades e 
Instituições com atuação relevante na área de Educação.

§ 1o - Os critérios para formalização das indicações nacionais serão definidos pela 
Comissão Organizadora.

§ 2° - Será considerado, para efeito de credenciamento como delegado à 
Conferência Nacional, a participação em Conferências Estaduais, excetuando-se os 
Gestores do MEC e Dirigentes de Órgãos Governamentais que representam 
Ministérios da Área Social, constantes do anexo I.

Art 20, Serão observadores, no limite de até 60 inscritos à Conferência Nacional 
da Educação Básica, a critério da Comissão Organizadora. Personalidades 
Nacionais e Internacionais, representantes de Organizações Não Governamentais e 
representantes de Organismos internacionais, interessados em acompanhar o 
desenvolvimento da Conferência

Parágrafo Único - As inscrições dos observadores serão realizadas por ordem de 
chegada, devendo ser confirmadas de acordo com o número de vagas, num 
processo de pré-inscriçâo junto à Coordenação da Comissão Organizadora, no 
prazo de até dez dias antes da realização da Conferência.

Art. 21. A Comissão Organizadora de Cada Conferência Estadual deverá inscrever 
junto à Coordenação da Comissão Organizadora da Conferência Nacional, os 
delegados escolhidos em cada Estado, até o dia 30 de janeiro de 2008.

Parágrafo Único - Os participantes com deficiência deverão registrar na ficha de 
inscrição o tipo de deficiência, com o objetivo de se garantir a acessibilidade.
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CAPÍTULO VII

DO CREDENCIAMENTO

Art. 22. O credenciamento de delegados à Conferência Nacional da Educação 
Básica deverá ser feito junto à estrutura instalada no local do evento até às 12 
(doze) horas do segundo dia da Conferência.

§ Não haverá substituição de delegados por suplentes no período estabelecido 
para o credenciamento.

§ 2o - Qualquer substituição de delegados inscritos deverá ocorrer até o dia 15 de 
março de 2008, junto à Coordenação da Comissão Organizadora da Conferência.

CAPÍTULO VIII

DOS RECURSOS
Art. 23. As despesas com a organização e a realização da Conferência Nacional da 
Educação Básica correrão à conta de dotações orçamentárias consignadas ao 
Ministério da Educação e/ou por recursos de outras fontes.

CAPÍTULO IX

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 24. Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pela Comissão 
Organizadora da Conferência Nacional da Educação Básica.



ANEXO I

COMPOSIÇÃO DA CONFERÊNCIA NACIONAL DA EDUCAÇÃO BÁSICA

TOTAL DE PARTICIPANTES - 1.627 (1.467 DELEGADOS + 60 
OBSERVADORES).

DELEGADOS DISTRIBUÍDOS NOS ESTADOS: 1010.

DELEGADOS NATOS - 40

DELEGADOS POR INDICAÇÃO NACIONAL - 413:

- GESTORES DO MEC (SEA, SEB, SECAD, SEESP, SEED, SESU, 
INEP, SETEC, Centros Federais de Educação Tecnológica, 
Colégios de Aplicação, Colégio Pedro II) -130;

- CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO ~ CNE - 24;

- REPRESENTAÇÃO DOS MINISTÉRIOS DA ÁREA SOCIAL (MS, 
MINC, MDA, ME, MDS, Secretaria Especial de Políticas para as 
Mulheres, MCT, Secretaria-Geral da Presidência da República, 
SEPPIR, MMA, MJ, MD, Secretaria Especial de Direitos Humanos) - 
13;

- COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA DA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS - 32;

- COMISSÃO DE EDUCAÇÃO DO SENADO FEDERAL - 27;

- REPRESENTAÇÃO SOCIAL INDÍGENA - 30;

- REPRESENTAÇÃO SOCIAL QUILOMBOLA - 30;

- REPRESENTANTES DAS ENTIDADES (ANFOPE, ANPED, ANPAE, 
FORUNDIR, ETC.) - 60;

- REPRESENTANTES DOS MOVIMENTOS SOCIAIS (Centrais 
Sindicais, Presidentes das Entidades que compõem a Comissão 
Organizadora, CONANDA, MSU, UNE, CONFETAM, Organizações 
Não Governamentais com trabalho na educação) - 71.

OBSERVADORES ~ 60.
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ANEXO II

SEGMENTOS QUE PARTICIPARÃO DA DISTRIBUIÇÃO DOS DELEGADOS NOS 
ESTADOS:

■SEGMENTOS PERCENTU AIS DE DISTRIBUIÇÃO
01 - GESTORES ESTADUAIS 15%
02 - TRABALHADORES DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLICA

17%

03 - GESTORES MUNICIPAIS 15%
04 - GESTORES DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA PRIVADA

04%

05 -TRABALHADORES DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA PRIVADA

08%

06 - CONSELHEIROS ESTADUAIS DE 
EDUCAÇÃO

05%

07 - CONSELHEIROS MUNICIPAIS DE 
EDUCAÇÃO

08%

08 - ESTUDANTES 09%
09 - PAIS 08%
10 - REPRESENT AÇÃO DAS 
ASSEMBI.ÉLAS LEC1SLATIV AS

0%

1J - REPRSENTAÇÃO DOS 
MINISTÉRIOS PÚBLICOS

04%

12 - REPRESENTAÇÃO DOS 
TRIBUNAIS DE CONTAS

0%

13 - REPRESENTAÇÃO SOCIAL DO 
CAMPO

07%

• A Participação mínima, por Estado, será de 13 delegados, contemplando 
todos os segmentos constantes deste anexo.
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ANEXO III

Demonstrativo da distribuição dos Delegados por estado e região, calculado 
com base no critério populacional, combinado com o mecanismo de participação 
mínima e os ajustes do arredondamento em função da aplicação dos percentuais 
referentes aos segmentos.

REGIÃO/ESTADO PARTICIPAÇÃO 
MÍNIMA

DELEGADOS A 
SEREM 

DISTRIBUÍDOS

TOTAL DE 
DELEGADOS

NORTE 91 48 139
ACRE 13 02 15
AMAPÁ 13 02 15
AMAZONAS 13 12 25
PARÁ 13 25 38
RONDÔNIA 13 03 16
RORAIMA 13 01 14
TOCANTINS 13 03 16

nordeste; 117 190 307
ALAGOAS 13 12 25
BAHIA 13 53 66
CEARÁ 13 27 40
MARANHÃO 13 23 36
PARAÍBA 13 14 27
PERNAMBUCO 13 30 43
PIAUÍ 13 12 25
RIO G. DO NORTE 13 12 25
SERGIPE 13 07 20

SUDESTE 52 273 325
ESPÍRITO SANTO 13 12 25
MINAS GERAIS 13 67 80
RIO DE JANEIRO 13 53 66
SÃO PAULO 13 141 154

SUL 39 99 138
PARANÁ 13 37 50
RIOG. DO SUL 13 41 54
SANTA CATARINA 13 21 34

CENTRO OESTE 52 49 101
DIST. FEDERAL 13 8 21
GOIÁS 13 21 34
MATO GROSSO 13 12 25
MATO G. DO SUL 13 08 21
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ANEXO IV

Distribuição, por segmento, dos Delegados à Conferência Nacional da Educação Básica

REGIÕES/
ESTADOS

QUANTIDADE 
DE 

DELEGADOS
DISTRIBUIÇÃO POR SEGMENTOS. APLICANDO OS PERCENTUAIS 
ESTABELECIDOS E CONSIDERANDO A PARTICIPAÇÃO MÍNIMA.

Seg. 
01

Seg.
1'2 ui

Seg. ; Seg. i Seg. 
04 : W ; 00

Seg.; Seg.; Seg. i Seg. i Seg.; Seg. ; Seg. 
o? : us : ti9 • -.o • ti : 12 : 13

NORTE 139 15 18 17 os • 10 : os 10 • 10 • 10 : 07 : 08 ■ 07 ! 10
ACRE 15 01 02 02 01 : ot • ot 01 : 01 : oi ■ oi • 01 : 01 : 01
AMAPÁ 15 01 02 02 01 ; 01 : 01 oi • 01 • 01 : 01 : ot • 01 • 01
AMAZONAS 25 03 03 03 01 1 02 ■ 02 02 : 02 : 02 ■ 01 • 01 : 01 : 02
PARÁ 33 05 05 05 02 ! 03 : 02 03 ■ 03 ■ 03 : 01 : 02 • 01 ■ 03
RONDÔNIA 16 02 02 02 oi : 01 ■ 01 01 : 01 : 01 • 01 ■ 01 : 01 : 01
RORAIMA 14 01 02 01 01 : 01 : oi ot : 01 : 01 : 01 : oi • 01 ■ 01
TOCANTINS 16 02 02 02 oi : ot ■ oi 01 : 01 : ot : 01 i 01 : 01 : 01

WÕRDÊSfc 
ÀLÃGÒÃS

307 38
03 I

41 
”Õ3

38 
”Õ3”

15 : 24 1 20
õi : Ò2 : 02

24 : 27" : 24 } Ó9 f Í5 1 09 1 23 
Ó2 : Õ2 : Õ2 : òi : o’í : õi : õã

BAHIA 66 09 10 09 03 : 05 : 04 05 ; oe ; os : 01 : 03 : 01 : 05
'ceará 40 05 06 05 02 : 03 ; 02 03 : 04 : 03 ; 01 ; 02 : 01 : 03
MARANHÃO 36 04 05 04 02 ; 03 : 02 03 ; 03 ; 03 : 01 : 02 : 01 ; 03
PARAÍBA 27 03 03 03 02 I 02 : 02 02 : 02 i 02 ; 01 : 02 : 01 i 02
PERNAMBUCO
PIÃÜi.......................
RiO GRANDE DÕ"

lnorte
SERGIPE................

43
..........25.........
.......25........

.......20........

06 
"03" 
"Õ3 ’

”02 '

06
' 03”

03"

"32"

06 
"Õ3" 
"03 ”

"02"'

02 ; 03 : 03 
'"ÕÍ'".r'Õ2":"02" 
" Ol'";"o'2":"Õ2"

" 0i’":"02"í"õi"

03 ; 04 • 03 : 01 ! 02 ; 01 : 03 
"02 ‘ 02": 02" •' ÕT '['oi' oi' *: 02 ' 
' ’ 02” ■ "02' ■ "o‘2‘ ’:"õ i "í” õi" ■’ oi" " 02"

' Õ2" ■ "02" • "02'1"õ i 't ‘ õi" •' õi” ■ "0'1"
1 1 , , I •

ti



■ REGIÕES.’
; ESTADOS

QUANTIDADE 
DE 

DELEGADOS

DISTRIBUIÇÃO POR SEGMENTOS. APLICANDO OS PERCENTUAIS 
ESTABELECIDOS E CONSIDERANDO A PARTICIPAÇÃO MÍNIMA.

!
Sai;. 

01
Seg.
32

Seg. 
UJ

Seg.
04

1 Seg
: 05 : oo

Sbij. 
07

: seg.
: os

: Seg.
: «s -10

S«g.
13

Seç.
■>2

: SUDESTE 325 45 51 45 15 : 25 : is 25 : 29 : 25 04 15 04 ! 24
■ espírito santo 25 03 03 03 01 : 02 : 02 02 : 02 : 02 01 01 01 I 02
: MINAS GERAIS 80 11 13 11 04 i 06 : 04 06 ' 07 • 06 01 04 01 ; 06
:rio de janeiro 66 03 10 09 03 : os • 04 05 : os : 05 01 03 01 : 05
:sào PAULO 154 22 25 22 07 • 12 : os 12 ! 13 ! 12 01 07 01 ; 11
1------------------------------- -------------------------

1 ■
1

: st». 138 18 19 18 07 : 11 ; 08 11 : 12 : 11 03 07 03 1 10
1 PARANÁ 50 07 07 07 02 : 04 I 03 04 : 04 : 04 01 02 01 : 04
1 RIO GRANDE DO 
ISUL

54 07 06 07 03 • 04 : 03 04 • 05 ■ 04 01 03 01 ; 04

; SANTA CATARINA 34 04 04 04 02 ! 03 : 02 03 : 03 : 03 01 02 01 ■ 02• 1 • •
: CENTRO OESTE 101 11 11 11 05 : 09 ; 06 09 : os : 09 04 05 04 : os
1 DISTRITO 
■FEDERAL

21 02 02 02 01 ; 02 : 01 02 ; 02 : o'2 01 01 01 : 02

1 GOIÁS 34 04 04 04 02 : os : 02 03 J 03 : 03 01 02 01 L 02
;MATO GROSSO 25 03 03 03 01 : 02 j 02 02 : 02 : Ò2 01 o'í 01 : 02
: MATO GROSSO
i DO SUL

21 02 02 02 01 : 02 : 01
L--------------- ------

02 : 02 : 02 01 01 01 ; 02



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA EXECUTIVA ADJUNTA

1 '
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kÇÃO DAS CONFERÊNCIAS ESTADUAIS DA EDUCAÇX

v.w.w

iWÃWSSWxW^

Paraná 19 a 21.11.2007 V
Distrito Federa! 20 e 21.11,2007 V
Espírito Santo 21 a 23.11.2007
Amazonas 21 a 23.11.2007
Goiás 22 a 24.11.2007 \j
Rondônia 22 a 24.11.2007
Acre 28 e 29.11.2007
Mato Grosso 28.11 a 01.12.2007

Mato Grosso do Sul 13 e 14.12.2007
Amapá 06 a 08.12.2007
Pará 12 a 14.12.2007
Roraima 13 e 14.12.2007
Tocantins 10 a 13.12.2007
Alagoas 04 a 06.12.2007
Bahia 13 a 15.12.2007
Ceará 07 a 09.11.2007
Maranhão 14 e 15.12.2007
Paraíba 13 e 14.12.2007
Pernambuco 17 a 19.12.2007
Piauí 04.12.2007
Rio Grande do Norte 10 a 12.12.2007
Sergipe 12 a 14.12.2007
Rio Grande do Suí 05 a 07.12.2007
Santa Catarina 07 e 08.12.2007
Minas Gerais 13 e 15.12.2007
Rio de Janeiro 11 e 12.12.2007
São Paulo 07 a 09.12.2007

Atualizado em 09.11.2007
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